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EDITAL 005/2024 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 013/2024 

CONCORRÊNCIA ELTRÔNICA 002/2024 

 

PREÂMBULO 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS - CODANORTE, com sede na Rua 

Tupis, nº 437, 1º andar, Bairro Melo, Montes Claros/MG, Inscrito no CNPJ sob o nº 

19.193.527/0001-08, isento de inscrição estadual, através de seu Agente de Contratação, 

nomeado pela Portaria nº 003/2024, torna público a abertura do PROCEDIMENTO      

LICITATÓRIO      Nº      013/2024,      NA      MODALIDADE CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 002/2024, tendo como critério de julgamento o MENOR VALOR TOTAL, regido 

pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, Resoluções 005/2023 e 

012/2023, do CODANORTE, Lei 12.527/2011, Lei 13.709/2019 e demais condições fixadas neste Edital, 

tendo como modo de disputa adotado o aberto e fechado. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA:  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO NO PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS (www.portaldecompraspublicas.com.br): A PARTIR DO DIA 08 DE ABRIL 

2024, ÀS 12H00min.  

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 15 DE MAIO DE 2024 ÀS 

08:30H.  

 

A sessão será conduzida pelo Agente de Contratação nomeado pela Portaria 003/2024 do 

CODANORTE.  

 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a 

proposta, os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

 

Caso o licitante não encaminhe os documentos de habilitação juntamente com a proposta, o mesmo 

será desclassificado/Inabilitado, e penalizado nos termos da Lei 14.133/2021 e desde edital. 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa(s) para execução da construção de Usina de Triagem e 

Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos em Diamantina/MG, em regime de empreitada 

global e execução indireta, nos termos da Lei 14.133/2021, no valor total estimado de 

R$1.107.889,18(um milhão cento e sete mil oitocentos e oitenta e nove reais e dezoito centavos), 

no modo de disputa aberto e fechado1. 

 

 
1 Art. 56, Lei 14.133/2021 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na plataforma 

Portal de Compras Públicas(www.portaldecompraspublicas.com.br) e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

 

1.3 – Os serviços deverão ser prestados  como abaixo discriminado: 

 

1.3.1 - Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial do CODANORTE. 

 

1.3.2- Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o Consórcio deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo.  

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

2. 1 - A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$1.107.889,18(um 

milhão cento e sete mil oitocentos e oitenta e nove reais e dezoito centavos), conforme o 

Planilha/orçamento anexo. 

 

2.2 - Os serviços postos em licitação serão custeados por recursos próprios da dotação 

orçamentária, rubrica: 

 

010217.542.0004.3012 CONSTR DE USIN MECANIZADAS – DIAMANTINA - 

3449051000000 Obras e Instalações; Red 163; 

 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

3.1 - Poderão participar deste processo, previamente credenciadas na plataforma Portal de 

Compras Públicas(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

3.2 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 

regulamento do sistema.  

3.3 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao CODANORTE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.4 - Será admitida a participar da licitação, qualquer pessoa jurídica interessada, qualificada para 

a execução de serviços de mesma natureza das que são objeto deste certame, e que comprove sua 

habilitação. 

3.5 - Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência 

e oportunidade no caso concreto, entende-se que é conveniente a participação de empresas em 

“consórcio” neste certame, com no máximo de 02 (duas) empresas2, a fim de ampliar a 

 
2 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 

concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, 

suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação 
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competitividade do certame, sem, contudo, descentralizar a organização administrativa, 

preservando a fiscalização, sem comprometer a execução dos serviços ora licitados.  

3.5.1 - Será permitida a participação em CONSÓRCIO, sujeita às seguintes regras: 

a) Todas as empresas consorciadas deverão ter em seu objeto social, serviços de mesma 

natureza das que são objeto deste certame, e deverão ser registradas no CREA. 

b) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 

c) indicação da empresa líder do consórcio que deverá ser sempre, empresa brasileira, que 

será responsável por sua representação perante a Administração; 

d) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na de execução do contrato. 

f) § 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, no prazo máximo de 20(vinte) dias, antes 

da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 

referido no inciso I do caput deste artigo. 

A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica, e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira e que cumpre as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social 

e trabalhista, apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato. 

g) A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação, em mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

 

3.6 - Não poderão participar deste processo:  

a) Empresário que se encontre, na data de abertura deste processo, impossibilitado de licitar ou 

contratar com a Administração em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive nos 

impedimentos derivados do art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 e do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  

b) O impedimento de que trata esta Subcondição será também aplicado à licitante que atue em 

substituição a outro empresário, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.  

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do CODANORTE ou do município de DIAMANTINA/MG ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;  

d) Empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

e) Empresário que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

f) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

 
da participação de empresas em “consórcio” com mais de duas consorciadas, neste certame.   
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g) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

processo;  

h) Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;  

i) Poderão participar desta licitação empresas em recuperação judicial desde que amparadas em 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatórios.  

j) Empresários integrantes do mesmo grupo econômico;  

3.7 - Consideram-se empresários integrantes do mesmo grupo econômico aqueles que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 

ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum.  

3.8 - Cooperativa de trabalho utilizada para intermediação de mão de obra subordinada, conforme 

disposto no art. 5º da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012.  

3.9 - O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações elencadas na 

Condição anterior mediante consulta ao:  

a) Portal eletrônico do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), a fim 

de verificar a composição societária das empresas;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CENEP. 

c) As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e de eventual matriz ou 

filial e de seu sócio majoritário.  

 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA  
 

4.1 – DO CADASTRAMENTO 
 

4.1.1 - Ao se cadastrar no sistema do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), a Licitante deverá apresentar em campo próprio as 

seguintes declarações: 

a) Que, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, informando ainda, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz. 

b) Que  a declarante é microempresa ou empresa de pequeno porte, e ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, fazendo jus aos benefícios 

indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 20063; 

c) Que a Licitante não incorre em nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3º, 

da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 

d) Que a declarante atende aos requisitos de habilitação, e que tem ciência que responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei4; 

e) Que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas5. 

f) Que, a proposta econômica apresentada pela Declarante, compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

 
3 §2º do artigo 4º da Lei 14.133/2021. 
4 Inciso I do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 
5 Inciso IV do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas6. 

g) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação7. 

 

4.2 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

4.2.1 - Para efeito de validade e eficácia, a licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), até 01 (um) minuto antes do horário previsto para 

abertura da sessão, de acordo com o AVISO DE ABERTURA publicado, momento em que o prazo 

para recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado.  

4.2.2 - A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual 

da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto.  

4.2.3 – Ao apresentar sua proposta, a licitante deverá aplicar arredondamento no custo unitário, 

sendo considerado apenas duas casas decimais. Observar a Lei do Real (“Art. 1º A partir de 1º de 

julho de 1994, a unidade do Sistema Monetário Nacional passa a ser o REAL, que terá curso legal 

em todo o território nacional. [...] § 5º Admitir-se-á fracionamento especial da unidade monetária 

[...] na determinação da expressão monetária de outros valores que necessitem da avaliação de 

grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos”). 

4.2.4 - As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

4.2.5 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

4.2.6 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada.  

4.2.7 - As propostas terão validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

4.2.8 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

5.1 - A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

5.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

5.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 - O licitante que se identificar durante a fase de lances, quer seja por ligações telefônicas, 

mensagens de whatsapp, email ou qualquer outro meio de comunicação encaminhado ao 

pregoeiro, será sumariamente desclassificada por infringir o que reza o §5º do artigo 30 do decreto 

federal 10.024/2019. 

 

 

 
6 §1º do artigo 63 da Lei 14.133/2021. 
7 Inciso VI do artigo 67 da Lei 14.133/2021. 
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SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

6.1 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance.  

6.2 - A licitante somente poderá oferecer menor valor em relação ao último lance por ela ofertado 

e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

6.3 - A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.4 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

6.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.6 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

6.7 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, proposta 

ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível.  

6.8 - Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados.  

6.9 - No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública da Concorrência será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  

6.10 – Nesta Concorrência o modo de disputa adotado é o “aberto e fechado”, conforme disposto 

no caput do artigo 56 da Lei 14.133/2021.  

6.11 - A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos;  

6.12 - Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada;  

6.13 - Encerrado o prazo supracitado, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo;  

6.14 - No procedimento de que trata o item anterior, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance;  

6.15 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em 

até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo;  

6.16 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade;  

6.17 - Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;  
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6.18 - Não havendo licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o agente de contratação poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 

admitir o reinício da etapa fechada. 

6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20 - O intervalo de diferença entre os lances previsto no subitem 6.2, deverá ser de, no 

mínimo, R$10,00 (dez reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 

do lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO VII – DA NEGOCIAÇÃO  

 

7.1 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado não atender ao critério de aceitabilidade 

relacionado ao preço, mesmo após a negociação, o Agente de Contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas, seguindo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, após 

definido o resultado do julgamento.  

7.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

SEÇÃO VIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

8.1 - A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 

lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo 

único, no prazo de 03(três) úteis, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada 

pelo Agente de Contratação por meio da opção indicada no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.2 - O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 

especificações técnicas do objeto.  

8.3 - O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do CODANORTE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar 

sua decisão.  

8.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

8.5 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

8.6 - Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

8.7 - Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os 

valores unitários estimativos da contratação.  

8.8 - Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com 

os de mercado do objeto desta Concorrência.  

8.9 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, inclusive nas propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pelo CODANORTE, 
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ou, ainda, em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência, na forma do § 2º do art. 59 e art. 64 da Lei n.º 14.133/21, para efeito de comprovação 

de sua exequibilidade.  

8.10 - Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pelo Agente de Contratação.  

8.11 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  

8.12 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

SEÇÃO IX – DA HABILITAÇÃO  

 

9.1 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta 

tenha sido aceita na fase de julgamento.  

9.2 - A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados ao Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  

9.3 - Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

previstos nos artigos 65 a 70 da Lei n. 14.133/2021 e indicadas no Anexo III deste Edital, caso não 

estejam contemplados no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), a 

documentação comprobatória das exigências de qualificação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista, e econômico-financeira da licitante, além de condições adicionais, eventualmente 

detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio da opção indicada no Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), quando solicitados pelo Agente de 

Contratação.  

9.4 – Para efeito de validade e eficácia, os documentos deverão ser apresentados em formato 

digital, em arquivo único, no prazo de até no prazo de 3 (três) horas, prorrogável por igual período, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

b) Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.6 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) O objeto social do licitante deverá ser compatível com serviço a ser licitado, caso 

o objeto social do licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado, este será considerado 

inabilitado para a execução dos serviços. 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 
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e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.7 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL  E TRABALHISTA: 

a) Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida em todos os portais 

da Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (Tribunal Superior do Trabalho, 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho); 

g) declaração, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega mão-de-obra de 

menores. Ou, empregando-a, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do artigo 227 

combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição 

Federal; 

 

9.8 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.8.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para entrega das propostas. 

9.8.2 - Balanço Patrimonial e demonstração contábil dos dois últimos exercícios sociais já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada asua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

a) O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da apresentação da proposta, 

devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas, ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, 

junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa. 

b) O Balanço Patrimonial e a demonstração contábil apresentadas deverão conter assinatura 

do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadaspor meio 

de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do 

nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC 

- é indispensável. 

c) Análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser 

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
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PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

d) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) maiores que 1,0 (um). As 

empresas deverão apresentar obrigatoriamente capital social ou patrimônio líquido superior a 

5% do valor estimado da contratação. 

 

JUSTIFICATIVA: a qualificação econômico-financeira é a capacidade ou possibilidade de a 

empresa suportar os encargos econômicos do contrato. Sempre que a empresa demonstra real 

qualificação econômico-financeira para o serviço em questão, terá o direito de concorrer ao 

certame, disputando de igual para igual com os demais concorrentes. A análise desses índices 

econômico-financeiros e do capital social têm por objetivo selecionar os licitantes com 

capacidade econômico-financeira suficiente de certificar a execução integral do contrato. A 

intenção da exigência de tais índices é precaver a Administração Pública de que empresas 

aventureiras e sem quaisquer responsabilidades, possam vir a participar e vencer a disputa do 

processo licitatório e, durante a execução da obrigação contratada, não apresente capacidade 

para concluir a obrigação. A exigência de atendimento no que diz respeito aos índices e capital 

social mínimo, descritas neste Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto 

no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 

EQUILIBRADA é o mínimo que o CODANORTE deve cercar-se para assegurar o integral 

cumprimento de eventuais contratos que serão celebrados pelos municípios consorciados. 

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” 

de segurança na contratação. 

 

9.8.3 - As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão apresentar o 

balanço patrimonial como exigido. 

a) As empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual deverão apresentar a 

DASN SIMEI - Declaração Anual do Simples Nacional, do último exercício social já exigível e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira da empresa e o faturamento 

para permanência no enquadramento; 

 

9.8.4 - Entende-se “na forma da lei”, para empresas que não são enquadradas como Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 

✓ Demonstração do resultado do período; 

✓ Demonstração do resultado abrangente se for o caso; 

✓ Demonstrações das mutações do patrimônio líquido do período; 

✓ Demonstração dos fluxos de caixa do período; 

✓ Demonstração do valor adicionado do período; 

✓ Informações comparativas do período anterior. 

 

9.8.5 - Entende-se “na forma da lei”, para empresas enquadradas como Microempresa, Empresa 

de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 
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✓ Demonstração do resultado do período. 

 

OBSERVAÇÃO:  

1 – Os dois balanços apresentados pela Licitante devem comprovar os requisitos mínimos 

demandados neste instrumento convocatório 

2 - No caso de participação de empresas em consórcio fica estabelecido o acréscimo de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira8. 

3 - O acréscimo previsto no item 2 (5%), não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

9.9 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a)  Comprovante de Registro da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia). Será inválida, a certidão que não apresentar a situação atualizada, 

conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA; O registro no CREA terá que ser 

obrigatoriamente de atividades pertinentes ao objeto licitado. 

b) Comprovante de Registro do(s) Responsável(eis) Técnico(s) da empresa, junto ao 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo). Será inválida, a certidão que não apresentara situação atualizada, conforme 

Resolução nº 266/79 do CONFEA; 

c) prova de possuir, na data prevista para entrega da proposta, profissional(is) de nível 

superior, detentor(es) de atestado(s) técnico profissional emitido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados no CREA (Engenheiro civil ou engenheiro mecânico) 

ou CAU, acompanhado(s) da respectiva certidão de acervo técnico (CAT) emitido pelo 

CREA(Engenheiro civil ou engenheiro mecânico) ou CAU, comprovando a execução de obras 

assemelhadas às que serão licitadas observando a complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a:  

 

DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
 

FORNECIMENTO, FABRICAÇÃO, TRANSPORTE E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA EM 

PERFIS SOLDADOS. quantidade: 3208,78 kg. 
 

 

Justificativa da parcela de maior relevância:  

 
“O fornecimento, fabricação, transporte e montagem da estrutura metálica em perfis soldados 

representa o item de maior relevância no projeto de construção do galpão de transbordo e usina 

de triagem do município de Diamantina. Esta estrutura é fundamental para garantir a 

integridade física e a funcionalidade do empreendimento, pois sustentará toda a infraestrutura 

do galpão, fornecendo a base necessária para as operações de transbordo e triagem de resíduos. 

Além disso, uma estrutura metálica bem projetada e executada contribui para a durabilidade do 

edifício, sua resistência a intempéries e sua capacidade de suportar cargas e movimentações 

durante as atividades diárias. Assim, investir na qualidade do material e mão de obra da 

estrutura é crucial para o sucesso e a eficiência do projeto como um todo. 

 

Informamos que o quantitativo que atende ao artigo 67, parágrafo 2º, da Lei 14.133/2021, 

relativo às parcelas de maior relevância presentes na planilha orçamentária, será de 3208,78 

kg. 

 

 
8 §1º, artigo 15, Lei 14.133/2021. 
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É essencial que contratada tenha a capacidade técnica necessária para executar essas 

atividades de maneira eficiente, garantindo o cumprimento dos critérios e prazos estabelecidos 

no projeto.” 

 

d) A comprovação de vínculo com o profissional detentor de atestados de Responsabilidade 

Técnica será feita através de um dos seguintes documentos: 

 

Profissional registrado: 

i. Guia de FGTS relativa ao mês anterior da entrega das propostas. 

ii. Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S.); 

iii. Ficha de Registro de Empregado; 

 

Profissional contratado: 

i. Contrato  de Prestação  de Serviços, com data  de assinatura  anterior  à da 

abertura dos envelopes da licitação; 

ii. Registro junto ao CREA do profissional como responsável técnico pela empresa, 

o que  será comprovado mediante apresentação para consulta da Certidão de inscrição e 

regularidade da licitante junto ao CREA de sua sede. 

 

e) Caso o responsável técnico seja sócio da Licitante, deverá apresentar o registro 

comercial, no caso de empresa individual ou o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

Observações: 

a) No caso de sócio – é dispensável a apresentação do contrato de prestação de serviços. 

b) No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original e fotocópia ou fotocópia já 

autenticada das páginas onde constem a foto, dados pessoais e registro da empresa contratante; 

c) No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a foto, 

dados pessoais, empresa contratante, carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo RH 

(Recursos Humanos) ou Representante Legal da empresa; 

d) As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo não precisam constar 

simultaneamente em um mesmo atestado, sendo admitida a apresentação em conjunto que 

comprovem a experiência requerida da empresa.  

e) Declaração do(s) engenheiro(s) detentor(es) do(s) atestado(s), de que será(ão) o(s) 

responsável(eis) pela execução dos serviços, objeto deste edital, com informação do(s) 

respectivo(s) nome(s), CPF e nº do registro na entidade profissional competente. 

f) Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a execução 

da mesma, a empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a substituição do 

profissional no prazo máximo de 10(dez) dias, o que deverá ser formalizado diante da 

Administração, com a apresentação de solicitação de substituição, acompanhada dos documentos 

do novo profissional, que deverá deter, no mínimo, a mesma capacidade técnica do substituído. 

g) Deverá a declaração supra, ser assinada em conjunto pelo representante legal da empresae 

pelo Responsável Técnico apresentado. 

e) Declaração que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condiçõeslocais para o cumprimento das obrigações da Licitação. 

f) A empresa vencedora deverá apresentar ainda, no prazo de 05 (cinco) dias após a 

publicação da decisão de julgamento, sob pena de inabilitação: 
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I - Caso a empresa declarada vencedora do certame, seja registrada em CREA de outra 

Região/Estado, será concedido o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogado por mais 05(cinco) dias 

úteis após a formalização do contrato, para apresentação do “visto” do CREA-MG, sendo certo 

que, o mesmo procedimento será aplicado ao responsável técnico da empresa. 

g) Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade, serão considerados válidos 

pelo prazo de 60(sessenta) dias. 

h) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, sendo 

dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet que 

possibilite a conferência pelo site emissor. 
 

9.10- DA VISITA TÉCNICA: 

a) Por não ser imprescindível a avaliação prévia do local da prestação dos serviços, a Licitante 

deverá apresentar declaração que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, 

sendo assegurado aos interessados o direito de realização de vistoria prévia (Visita Técnica).  

 

b) A Visita Técnica poderá ser AGENDADA previamente no horário de 08:30 horas ás 12:00 

horas e 13:30 horas as 17:00 horas pelo telefone (38) 3215 3644, Ramal 2021, até o dia 09 de maio 

de 2024. O responsável pelo acompanhamento dos interessados na visita técnica previamente 

agendada será servidor devidamente designado pelo CODANORTE ou Prefeitura de 

Diamantina/MG. 

 

c) A declaração de que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço ou 

atestado de visita técnica deverá ser incluido na documentação da habilitação no Portal. 
 

9.11 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados.  

9.12 - O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.  

9.13 - Os documentos remetidos por meio da opção indicada no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) poderão ser solicitados em original ou por cópia 

autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação.  

9.14 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do 

Norte de Minas - CODANORTE, com sede na Rua Tupis, nº 437, 1º andar, Melo - Montes 

Claros/MG, aos cuidados do Agente de Contratação, indicando: “Aos cuidados do Agente de 

Contratações” e o número do procedimento e da modalidade. 

9.15 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

9.16 - As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.  

9.17 - Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas.  

9.18 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz.  

9.19 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, o prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, com a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.  

9.20 - O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação.  

9.21 - A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.22 - A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Agente de Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

9.23 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora.  

9.24 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

9.25 – Será possibilitada a complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame (Acórdão TCU 1211/2021 - Plenário).  

9.26 – As licitantes poderão atualizar os documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

9.27 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

9.28 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

a proposta, os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública;  

9.29 - Caso o licitante não encaminhe os documentos de habilitação juntamente com a proposta, o 

mesmo será desclassificado/Inabilitado, e penalizado nos termos da Lei 14.133/2021 e desde 

edital; 

 

SEÇÃO X – DO RECURSO  

 

10.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 (trinta) minutos, de forma imediata, após 

o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  

10.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de lavratura da ata da Concorrência, 

limitado ao horário das 23:59 horas(horário oficial de Brasília/DF), do último dia útil do referido 

prazo.  

10.3 - As demais licitantes ficarão intimadas para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contados da data de divulgação da interposição do recurso.  

10.4 - Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

10.5 - As respostas aos recursos apresentados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os 

interessados e no site www.codanorte.mg.gov.br.  

10.6 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 
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SEÇÃO XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

11.1 - A adjudicação e homologação desta Concorrência competem ao Presidente do 

CODANORTE.  

 

11.2 - O objeto desta Concorrência será adjudicado pelo menor preço à licitante vencedora.  

 

SEÇÃO XII – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1 – Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues perfeitos e acabados, em obediência 

ao cronograma físico-financeiro, após o recebimento da ordem de serviços. Por ocasião da entrega, 

a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do 

servidor responsável pelo recebimento sendo certo que, este procedimento licitatório gerará 

contrato que terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nos termos 

dos artigod 105 a 107 da Lei 14.133/2021. 

1.1 – O prazo para execução dos serviços será de 08(oito) meses, conforme consta do cronograma 

físico-financeiro. 

1.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

1.2.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.2.1.1 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

1.2.2 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.3 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento integral 

da quantidade e das especificações contratadas.  

1.4 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo com 

o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo penalizar a Contratada pelo 

descumprimento contratual. 

 

SEÇÃO XIII – DAS SANÇÕES  

 

13.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.333/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2 -  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

13.3 -  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 

no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

13.4 -  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.5 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 

consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 

contratos distintos. 

13.7 -  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei. 

13.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

13.9 - Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 

caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Concorrência, as 

comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e- mail) 

cadastrado no credenciamento da empresa junto ao Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
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13.10 - A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado 

junto ao Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e CODANORTE, e 

confirmar o recebimento das mensagens provenientes do CODANORTE, não podendo alegar o 

desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se 

eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.  

 

SEÇÃO XIV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

14.1 – Os esclarecimentos e impugnações deverão ser apresentadas em até 3 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, podendo qualquer pessoa, física ou jurídica, 

questionar ou impugnar o ato convocatório desta Concorrência mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) ou licitações@codanorte.mg.gov.br, até as 23h59min do 

último dia previsto para o recebimento, no horário oficial de Brasília/DF.  

14.2 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

14.3 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Agente de Contratação até 3 (três) 

dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 

eletrônico do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) ou 

licitações@codanorte.mg.gov.br.  

14.4 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no site www.codanorte.mg.gov.br.  

 

SEÇÃO XV – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

15.1 - Ao Presidente do CODANORTE compete anular esta Concorrência por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  

15.2 - A anulação da Concorrência induz à da Ata de Registro de Preços e do contrato.  

15.3 - As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato.  

15.4 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.  

15.5 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 

normas deste Edital.  

 

SEÇÃO XVI – DOS ANEXOS  

 

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  

Anexo I – Memorial descritivo; 

Anexo II – Modelo de proposta de preços;  

Anexo III - Minuta do Contrato;  

Anexo IV – Estudo técnico preliminar; 

Anexo V – Matriz de riscos; 

Anexo VI – Declaração §2º, art. 4º, Lei 14.133/2021; 

Anexo VII – Declaração exigida pelo §2º do artigo 63 da Lei 14.133/2021; 
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ANEXO VIII – Declarações exigidas pela Lei 14.133/2021; 

ANEXO IX – Declaração Pessoa Jurídica; 

ANEXO X – Indicação do Preposto; 

 

SEÇÃO XVII – DO FORO  

 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento e do Contrato que dele advier, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de 

Montes Claros/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

As questões decorrentes da execução do contrato, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do órgão contratante, em obediência 

ao que prevê o §1º do artigo 92 da Lei 14.133/2021 

 

Montes Claros/MG, 01º de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

Eduardo Rabelo Fonseca. 

Presidente do CODANORTE. 
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ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO  

  

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2024  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/20234 
 

OBJETO: Contratação de empresa(s) para execução da construção de Usina de Triagem e 

Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos em Diamantina/MG, em regime de empreitada 

global e execução indireta, nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

 

USINA DE TRIAGEM 

 

INTRODUÇÃO  

Este memorial descritivo aborda o projeto da Usina de Triagem de resíduos sólidos urbanos, 

abrangendo uma área construída de 750 m², que inclui o galpão de triagem, a estrutura 

administrativa e o espaço destinado ao armazenamento de materiais recicláveis. A usina está 

situada no município de Diamantina, MG.   

 

OBJETIVO 

O propósito deste memorial é detalhar a abordagem construtiva e estabelecer os critérios a serem 

seguidos na execução da Usina de Triagem de Resíduos Sólidos no município de Diamantina, MG. 

Este documento visa fornecer orientações técnicas para a efetiva implementação do projeto nesse 

contexto específico. 

 

PROTEÇÃO AOS TRABALHADORES 

 A executora da obra tomará todas as precauções necessárias para a segurança dos trabalhadores, 

observando as recomendações de segurança aplicáveis por leis federais, estaduais, ou municipais, 

e códigos sobre construções com a finalidade de evitar acidentes pessoais na obra ou em áreas 

adjacentes ao executar serviços relacionados com a obra. 

A executora da obra deverá Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e 

Equipamentos de Proteção Individual-EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto 

à necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço. 

Os EPIs deverão ser fornecidos aos funcionários de acordo com as necessidades de cada função, 

mantendo na obra em local de fácil acesso, a relação dos EPIs fornecidos com o devido 

comprovante de recebimento dos funcionários. 

Os equipamentos de proteção individual serão de uso obrigatório, devendo a empresa contratada 

cuidar para que eles sejam utilizados, sempre de forma a que se obedeça ao disposto na Norma 

Reguladora NR-6, “Equipamento de Proteção Individual – EPI”, ou da norma que a substituir. A 

fiscalização da CMPM poderá advertir a contratada verbalmente ou por escrito, conforme a 

gravidade ou a recorrência das infrações. 

Sem necessidade de licença especial, fica autorizada a executora da obra a tomar as providências 

que julgar convenientes em casos de emergência, relacionadas com a segurança dos trabalhadores. 

 

PROTEÇÃO DA OBRA 

A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços e sua segurança, devendo 

providenciar: 

Tapumes adequados para delimitar o espaço de construção e impedir que pessoas não autorizadas 

ou animais adentrem o local, mantendo a organização, segurança dos trabalhadores e de quem 

mais estiver caminhando pela área. 
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Garantir a segurança das etapas concluídas, contra vândalos; 

Caso haja qualquer perda de etapas já concluídas a responsabilidade pela reexecução dos serviços 

é única e exclusiva da CONTRATADA; 

Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados na obra são de exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive quanto aos casos de furto e roubo; 

Para cumprimento destas obrigações a CONTRATADA deverá contratar vigia para a obra. 

 

PROTEÇÃO AMBIENTAL  

É obrigação da empresa contratada o cumprimento integral de todas as normas de proteção 

ambiental, independentemente da natureza e origem, cabendo-lhe arcar exclusivamente com 

qualquer penalidade que venha a ser aplicada em caso de inobservância das mesmas.  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do 

serviço é da CONTRATADA.  

Será encargo da CONTRATADA emitir e pagar a ART relativa à execução dos serviços, e entregar 

uma via ao fiscal da obra antes do início das obras.  

Caberá à CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão 

de obra necessários à boa execução dos serviços, bem como os equipamentos de segurança 

exigidos pela legislação vigente, assim como recolher todos os encargos decorrentes dos serviços 

a serem prestados.  

A CONTRATADA deverá reforçar, adequar ou substituir os seus recursos de equipamentos, 

máquinas, veículos, equipamentos de proteção individual e coletivos, instalações ou pessoal, se 

for constatada a sua inadequação para realizar os serviços.  

O transporte de funcionários, EPI's, alimentação, taxas, emolumentos, mobilização e 

desmobilização, locação, entre outros, bem como o BDI, deverão estar incluídos nos preços de 

cada serviço.  

A CONTRATADA deverá zelar pela qualidade dos materiais, e pelo controle do cronograma. Os 

pontos de água e luz que forem necessários para a execução dos serviços, serão de responsabilidade 

da CONTRATADA.  

Todos os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, 

devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.  

A CONTRATADA deverá entregar o local limpo, sem restos de materiais.  

A CONTRATADA deverá manter um sistema de segurança de trabalho, e deverá tomar os devidos 

cuidados na implantação do canteiro de obras, bem como na disposição dos materiais, 

considerando a segurança de terceiros e as boas condições de andamento da obra. 

 

INSTRUÇÕES  

– CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE 

São os serviços de remoção de objetos não reaproveitáveis no aterro ou originados de demolições 

de estruturas, alvenarias ou pavimentos (entulhos). 

Os materiais aproveitáveis serão armazenados em local apropriado, de modo a evitar a sua 

segregação. 

Qualquer tipo de material remanescente será levado e espalhado em bota-fora no interior do 

próprio terreno em local autorizado pela fiscalização. 

Os materiais provenientes de escavações que não forem aproveitados para execução de aterros e 

reaterros, ou ainda, aqueles materiais provenientes de demolições e reformas que não forem 

aproveitados (entulhos), quando lançados em bota-fora deverão ser convenientemente espalhados 

e conformados em camadas, de forma a não causarem problemas de escoamento e acesso. As 

espessuras de cada camada espalhada será função das características dos materiais de bota-fora, 

dos equipamentos utilizados para espalhamento e conformação e, também do tipo e características 
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do veículo transportador. 

O espalhamento e a conformação serão executados por equipamento dotado de lâmina aplainadora 

(motoniveladora, tratores com lâmina) ou eventualmente carregadeiras frontais utilizando a 

caçamba como plaina. 

A CONTRATADA tomará todas as precauções necessárias para que os materiais estocados em 

local apropriado ou espalhados em bota-foras, não causem danos às áreas e/ou obras 

circunvizinhas, por deslizamentos, erosão, etc. Para tanto, deverá a CONTRATADA manter as 

áreas convenientemente limpas e bem drenadas. 

– FÔRMAS 

Todos os materiais a serem utilizados na confecção das fôrmas e escoramentos, principalmente de 

madeira, deverão ser armazenados de acordo com suas dimensões e formato em local seco, 

ventilado e, sempre que possível coberto. 

Entende-se como fazendo parte das fôrmas não apenas as tábuas, chapas de madeira compensada 

ou chapas metálicas em contato com o concreto, mas também todas as guias, sarrafos, caibros e 

outras peças de madeira ou de metal que se destinem de alguma forma a solidarizar as superfícies, 

proporcionar a conformação desejada e transmitir ao escoramento os esforços decorrentes do peso 

das peças concretadas e da vibração e adensamento do concreto fresco. 

A execução das fôrmas deverá obedecer aos itens 9 e 11 da NBR-6118 e a NBR-8800. 

As fôrmas serão usadas onde houver necessidade de conformação do concreto segundo os perfis 

de projeto, ou de impedir sua contaminação por agentes agressivos externos. As fôrmas deverão 

ter resistência suficiente para suportar as pressões resultantes do lançamento e da vibração do 

concreto, mantendo-se rigidamente na posição correta e não sofrendo deformações. 

Serão suficientemente estanques, de modo a impedir a perda da nata de cimento durante a 

concretagem, e serem untadas com produto que facilite a desforma e não manche a superfície do 

concreto. 

A madeira utilizada nas formas deverá apresentar-se isenta de nós fraturáveis furos ou vazios 

deixados pelos nós, fendas, rachaduras, curvaturas ou empenamentos. 

A espessura mínima das tábuas a serem utilizadas será de 25mm; no caso de chapas de madeira 

compensada será de no mínimo 10mm para fôrmas planas. 

Os painéis que constituem as fôrmas e seus elementos de fixação deverão ser construídos de tal 

modo que o concreto acabado possua a configuração, dimensões e acabamento estabelecidos nos 

desenhos do projeto. 

Na face que receberá o concreto, as juntas das madeiras deverão apresentar-se rigorosamente 

concordantes entre si e devidamente calafetadas. 

As fôrmas, com exceção das constituídas por chapas metálicas ou de madeira compensada 

plastificada, serão abundantemente molhadas antes do início das operações de concretagem. 

Salvo indicação em contrário todos os cantos externos, bordas aparentes e juntas estruturais das 

peças a moldar deverão ser chanfrados por meio da colocação de uma tira de madeira na fôrma. 

A tira deverá possuir em seção transversal o formato de um triângulo isósceles cujos lados iguais 

medirão 2cm. 

As uniões de tábuas, chapas de madeira compensada ou metálicas deverão ter juntas de topo e 

repousar sobre nervuras ou presilhas suportadas pelas vigas de contraventamento. 

– ESCORAMENTOS 

Os escoramentos são estruturas destinadas a dar suporte e fixação à forma. Poderão ser constituídos 

por escoras de madeira ou metálicas, dimensionados de modo a não sofrer sob a ação de seu peso 

próprio, do peso da estrutura e das cargas acidentais que possam atuar durante a execução da obra, 

deformações prejudiciais à forma da estrutura ou que possam causar esforços no concreto na fase 

de endurecimento. 

As escoras de madeira serão constituídas por peças roliças de eucalipto ou por caibros, 

contraventados ou não. 

As escoras metálicas serão constituídas por perfis de aço, contraventados ou não. 
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Não poderão ser utilizadas escoras de madeira com diâmetro inferior à 5cm ou menor lado da 

seção transversal, inferior a 5cm para madeiras duras, e 7cm para madeiras moles, qualquer que 

seja o seu comprimento. 

Usualmente para fôrmas verticais poderão ser usadas escoras de 2,5x10cm ou 2,5x15cm. 

As escoras de madeira ou metálicas com mais de 3m de comprimento deverão ser contraventadas 

para evitar a flambagem. 

Cada escora de madeira poderá possuir apenas uma emenda a qual não deverá situar- se no terço 

médio de seu comprimento. 

Nas emendas os topos dos segmentos a emendar deverão ser planos e normais ao eixo comum 

devendo ser pregadas talas em todo o seu contorno. 

O número de peças emendadas não deverá ser superior à quarta parte do total e não deverão ser 

usadas duas peças emendadas lado a lado. 

Durante os serviços de concretagem a CONTRATADA deverá acompanhar, através de 

profissional especializado, o comportamento do escoramento a fim de possibilitar a correção em 

tempo hábil de pequenas deformações ocasionais verificadas. 

A retirada do escoramento somente será iniciada decorrido o prazo necessário para que as peças 

concretadas adquiram a devida resistência, de acordo com o estabelecido pela NBR-6118 ou pelas 

especificações de formas. Deverá iniciar pelo afrouxamento das peças que o constituem com a 

retirada de cunhas e demais dispositivos de apoio, evitando choques ou impactos violentos nas 

estruturas concretadas. A remoção parcial ou integral das formas será efetuada de maneira lenta e 

gradativa, iniciando no caso de lajes e vigas do centro dos vãos para as extremidades. 

– ARMADURAS 

Os aços utilizados deverão apresentar a designação da categoria, da classe do aço e a indicação do 

coeficiente de conformação superficial, especialmente quando este for superior ao valor mínimo 

exigido para a categoria. 

As partidas de aço serão inspecionadas para que apresentem homogeneidade quanto às 

características geométricas ou apresentarem defeitos prejudiciais, tais como, bolhas, fissuras, 

esfoliações e corrosão acentuada. 

O armazenamento das barras de aço no canteiro de obras, em regiões secas com baixa umidade 

relativa do ar, será feito sobre estrados de madeira com altura de 30cm, apoiadas em solo limpo de 

vegetação, com pequena declividade e recoberto por camada de pedra britada; no caso de apoio 

sobre pisos, o estrado poderá ficar a 10cm de altura. Em regiões úmidas, além das medidas citadas, 

as barras serão cobertas por lona plástica. 

Serão rejeitadas as barras de aço, em processo de corrosão, que apresentarem redução na sua seção 

transversal efetiva superior a 10%. 

O armazenamento deverá ser feito separadamente para cada bitola, tomando-se todos os cuidados 

para que as barras não sofram torções, evitando-se a formação de dobras e o emaranhamento nos 

feixes recebidos. 

As barras e telas antes de serem cortadas deverão ser endireitadas sendo que os trabalhos de 

retificação, de corte e dobramento deverão ser efetuados com todo o cuidado para que não sejam 

prejudicadas as características mecânicas do material. 

As barras serão cortadas e dobradas a frio com equipamento adequado, de acordo com a NBR 

6118 não será permitido o aquecimento do aço para facilitar o dobramento. 

O dobramento das barras deverá ser feito obedecendo ao disposto no item 12, Anexo 1 da NBR-

7480. 

 

– MONTAGEM E POSICIONAMENTO DAS ARMADURAS 

Na montagem das armaduras deverá ser observado o prescrito na NBR-6118. 

A armadura deverá ser montada de modo a que se mantenham firmes durante o lançamento do 

concreto, observando inalteradas as distâncias das barras entre si e entre estas e as faces internas 

das fôrmas. 
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Para garantia do perfeito posicionamento, serão utilizados arames de amarração e espaçadores. 

 

– COBRIMENTO DAS ARMADURAS 

O cobrimento das armaduras será nos valores mínimos recomendados pela NBR 6118. 

No caso de obras para fins hidráulicos, quando não indicado em projeto o cobrimento mínimo a 

ser adotado será de 3 cm. 

 

– LIMPEZA DAS ARMADURAS 

Após o término dos serviços de armação e até a fase do lançamento do concreto, a 

CONTRATADA deverá evitar ao máximo o trânsito de pessoas sobre as armaduras colocadas. 

Nos casos em que a exposição das armaduras à intempéries for longa e previsível, as mesmas 

deverão ser devidamente protegidas. 

As armaduras antes do início da concretagem deverão estar livres de contaminações, tais como, 

incrustações de argamassa, salpicos de óleo ou tintas, escamas de laminação ou de ferrugem, terra 

ou qualquer outro material que aderido às suas superfícies comprometa a sua aderência ao 

concreto. 

– CONCRETO 

O concreto terá a resistência característica definida nos projetos estruturais e obedecerá 

rigorosamente às especificações da ABNT, em especial as NBR’s 5738, 5739 e 6118. 

Em caso de aquisição de concreto usinado não será aceito qualquer laudo comprobatório da 

capacidade resistente do concreto emitido por empresa fornecedora do material. 

A comprovação da capacidade resistente do concreto será condição indispensável para execução 

das obras e à liberação da medição da estrutura por parte da FISCALIZAÇÃO. São preconizados 

dois tipos de concreto assim definidos: 

a) Concreto magro: 

O traço do concreto magro recomendado é o de 1:2,5:2 (em peso) com consumo mínimo de 250 

kg de cimento por m³ de concreto e fator água-cimento máximo de 0,50. A critério da 

FISCALIZAÇÃO, esses valores poderão ser modificados visando obter melhor trabalhabilidade 

e/ou maior resistência. 

b) Concreto estrutural: 

Todo o concreto estrutural a ser utilizado na obra será com resistência característica à compressão 

fck>20MPa, com consumo mínimo de 350kg de cimento por m³ de concreto e demais 

características que sejam especificadas no projeto estrutural. 

 

– PREPARO 

O concreto necessário na obra poderá ser preparado no local com betoneira ou usina de concreto 

adequado ao volume a ser produzido ou poderá ser adquirido de usinas preparadoras que tenham 

comprovadamente equipamentos e tecnologia apropriada a esse tipo de fornecimento e que 

mantenham um controle tecnológico completo do concreto fornecido. 

• Os materiais para preparo do concreto deverão obedecer rigorosamente às especificações 

da ABNT. 

• Os produtos perecíveis ou deterioráveis como o cimento e os eventuais aditivos deverão 

ser estocados de maneira correta, recomendada pelos fabricantes. 

• O agregado graúdo (brita) deverá obedecer às especificações do projeto estrutural, tanto na 

sua natureza, quanto na sua granulometria. 

• A estocagem da brita deverá ser compartimentada para que não haja contaminação com 

areia ou argila, nem mistura com britas de granulometrias diferentes. 

• O agregado miúdo (areia) deverá ser quartzosa, isenta de substâncias nocivas como mica, 

cloreto de sódio ou outros sais deliqüescentes e limpo (sem argilas, gravetos, impurezas orgânicas 

etc.). Deverá ser constituída de grãos angulosos e ásperos ao tato. 

• A estocagem da areia deverá ser compartimentada de forma que não seja contaminada por 
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brita e nem misturada com outras areias, de granulometria diversa. 

• A água sempre deverá ser limpa, isenta de sais ou outras substância que possam prejudicar 

os concretos ou as argamassas, etc. 

• Qualquer solução encontrada com relação à fonte da água, não acarretará alteração nos 

preços contratados. 

• Os aditivos quando necessários devem ser preferencialmente fornecidos na forma líquida 

adicionados à água de amassamento. A quantidade utilizada deverá ser fixada conforme 

recomendação do fabricante, levando em conta a temperatura ambiente e o tipo de cimento 

devendo ter sua eficiência comprovada por ensaios comparativos. 

• A dosagem será preparada em recipientes apropriados e calibrados, se líquidos ou por 

pesagem, se sólidos. 

Será vedada a utilização de qualquer aditivo que contenha cloreto de cálcio em sua composição. 

Dessa mesma forma, não será utilizado qualquer aditivo cujo índice de toxidade possa afetar a 

água sendo potável ou não, bem como aqueles que ao longo do tempo possam vir a comprometer 

o gosto ou a cor da água. 

Os aditivos deverão ser armazenados por tipo e idade de forma a ficarem abrigados das 

intempéries, umidade e calor, e aqueles que tiverem mais de seis meses de fabricação deverão ser 

reensaiados para verificação de sua eficiência. 

O preparo do concreto deve obedecer à dosagem de seus componentes (ou traço) estabelecida no 

projeto estrutural, determinando as quantidades relativas de cada elemento. A característica do 

concreto deverá obedecer a NBR 6118. 

– LANÇAMENTO 

Quando o concreto for proveniente de usina alheia (adquirido pronto), o transporte até o local de 

lançamento poderá ser por bomba do fornecedor ou por meios em que a CONTRATADA utilizará 

quando o concreto for por ela produzido. 

Este transporte até o local de lançamento deve ser feito imediatamente após o recebimento ou o 

preparo, não devendo transcorrer mais do que 30 minutos entre a origem e a deposição no destino. 

Além disto, o meio usado não poderá provocar a segregação dos componentes do concreto, nem 

sua contaminação por água de chuva, poeira, derrame de resíduos de obra. 

Antes do início do lançamento as formas e armaduras deverão ser verificadas quanto à sua correta 

posição, limpeza, altura das réguas de nível nas lajes. 

Para melhorar a vedação e facilitar a sua posterior remoção, as fôrmas deverão ser abundantemente 

molhadas antes do lançamento. 

A colocação do concreto nas fôrmas será feita em camadas horizontais, vibradas mecanicamente, 

à medida do lançamento. 

Quando lançado em fôrmas altas, não poderá sê-lo de uma altura livre de mais de dois metros. 

Durante o lançamento deverão ser tomadas todas as precauções para que a circulação dos carrinhos 

de concreto ou a dos profissionais envolvidos, não desloque ou danifique armaduras já colocadas 

ou tubulações que ficarão embutidas no concreto. 

Para adensamento e uniformização do concreto serão usados vibradores internos, externos ou 

superficiais conforme a forma da peça que estiver sendo concretada. O uso desses vibradores 

deverá ser feito adequadamente para evitar danos ou deslocamentos de fôrmas ou ferragens e nem 

provocar desagregação dos componentes do concreto. 

Em volumes muito grandes a interrupção da concretagem deverá ser planejada de maneira que está 

se dê sempre nos apoios. Tratando-se de peças com superfícies que ficarão aparentes, a interrupção 

também será planejada de forma a minimizar o mau aspecto das linhas de emendas de 

concretagem. 

Deve-se evitar concretagem quando a temperatura ambiente for menor do que + 5ºC ou maior do 

que + 35ºC, ou quando houver previsão de chuvas fortes imediatas. 

 

– CURA 
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À medida que o lançamento vai sendo concluído, o concreto deve ser protegido contra altas 

temperaturas por insolação e será mantido molhado durante os três ou quatro dias seguintes a 

concretagem. 

– DESFORMA 

Os prazos para desforma e descimbramento obedecerão às Normas Brasileiras específicas. 

– PLACA DE OBRA 

A placa será confeccionada em chapa galvanizada #26, esp. 0,45 mm, plotada com adesivo 

vinílico, afixada com rebites 4,8x40 mm, em estrutura metálica de metalon 20x20 mm, esp. 1,25 

mm, suporte em eucalipto autoclavado pintado com tinta pva duas (2) demãos. A placa deverá ser 

instalada até cinco dias antes do início das obras. 

- MOBILIZAÇÃO 

Antes do início dos serviços a CONTRATADA deverá reunir e organizar no canteiro todos os 

profissionais, materiais, equipamentos, acessórios, ferramentas necessárias para garantir a 

execução e continuidade da obra 

Todos os serviços de carga, transporte e descarga de material, pessoal e equipamento, deverão 

ser executados pela CONTRATADA, obedecendo todas as normas de segurança, ficando a 

mesma responsável pelos custos, providências, liberações e consequências decorrentes. 

-DESMOBILIZAÇÃO 

Quando da conclusão da obra, o local do canteiro deverá ser totalmente restaurado e limpo, 

removendo entulhos e detritos. 

O local da obra deverá ser entregue em perfeito estado de conservação e limpeza, 

compreendendo serviços de varrição, remoção e outros, conforme orientação da 

CONTRATANTE. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

- LIMPEZA DA VEGETAÇÃO  

Será feita a limpeza mecanizada da área destinada a implantação do aterro, com trator de esteiras. 

A limpeza da área consistirá na remoção de todo o material que não seja solo. A limpeza superficial 

compreende a remoção dos detritos de origem vegetal, em toda da área da futura usina de triagem.  

- SONDAGEM 

É necessário realizar uma sondagem a percussão com ensaio de penetração padrão (SPT), 

utilizando um diâmetro de 2.1/2", em dois pontos distintos, atingindo uma profundidade de 10 

metros. Esse procedimento deve seguir as diretrizes estabelecidas pela ABNT NBR 6484 - 

Sondagens de Solo – Procedimento, norma brasileira que define os passos apropriados para a 

realização dessas sondagens. 

- REGULARIZAÇÃO E LOCAÇÃO  

A área precisa ser preparada para que as dimensões e alinhamentos do projeto sejam transferidos 

de forma precisa para o terreno. Isso envolverá a regularização do solo e a compactação da camada 

de terra. Para realizar a locação da obra, serão utilizados gabaritos de tábuas corridas pontaletados 

a cada 2,00 metros, além de trenas, linhas, dispositivos de medição e qualquer outro equipamento 

ou material necessário.  

- PROJETOS  

No início da obra, é crucial que se solicite imediatamente ao profissional especializado o projeto 

de prevenção de incêndio e pânico, bem como o projeto de Sistema de Proteção contra Descargas 

Atmosféricas (SPDA).  

É imprescindível a elaboração do projeto executivo de instalações elétricas para a abrangente 

implementação da rede elétrica, abarcando desde o ponto de entrada até a interconexão dos 

equipamentos. 

Será realizado o processo de terraplanagem, que inclui o corte e aterro para nivelamento de toda a 

área. Nas áreas frontal e lateral do terreno, será implantado meio-fio em concreto com resistência 

característica à compressão de 20 MPa (FCK 20), pré-moldado MFC-03 conforme especificações 

do DER-MG. As dimensões serão de (12x18x45) cm. Além disso, serão instaladas sarjetas de 
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concreto, com resistência característica à compressão de 15 MPa (FCK 15), apresentando largura 

de 50 cm, inclinação de 25%, espessura de 7 cm e seguindo as normas padrão estabelecidas pelo 

DER-MG.  

FUNDAÇÃO E ESTRUTURA 

Após a marcação da obra serão executadas a fundação e a estrutura conforme projeto estrutural. 

A estrutura da área administrativa e armazenamento de resíduos será composta por fundação, 

pilares e vigas de concreto armado; laje, vergas e contravergas e alvenaria de vedação.  

A estrutura do galpão de triagem será composta de fundação em concreto armado e os demais 

componentes em estrutura metálica.  

 – CONCRETO 

Todo o concreto dos pisos e da estrutura deverá ter a resistência especificada no projeto e obedecer 

rigorosamente às especificações da ABNT. 

– ALVENARIAS 

As paredes do galpão serão executadas com alvenaria de vedação com bloco de concreto, esp. 14cm, 

com acabamento aparente e alvenaria de vedação com tijolo cerâmico furado, esp. 9cm, para 

revestimento, ambas com argamassa para assentamento. Deverá ser observado o esquadro, nível 

das fiadas e prumo. 

– COBERTURA 

A cobertura do galpão de triagem será composta por telhas metálicas galvanizadas trapezoidais do 

tipo simples, com espessura de 0,05 mm. A estrutura metálica será construída com perfis soldados, 

e a calha será confeccionada em chapa de aço galvanizado número 24, apresentando um 

desenvolvimento de 33 cm. Para garantir uma adequada drenagem, será instalado um sistema 

composto por abraçadeira, tubos, joelhos de 45 graus e 90 graus, todos PVC com diâmetro nominal 

de 100 mm.  

Será realizada a instalação de um fechamento em ambas as laterais, utilizando telhas idênticas às 

da cobertura. A altura do fechamento será de 2 metros, e a montagem envolverá o uso de uma 

estrutura de aço composta por terças localizadas nas extremidades e no centro 

– LAJE 

Será implementada uma laje de concreto maciço com espessura de 8 cm e resistência de 20 MPa, 

contendo reforço estrutural, e será aplicada exclusivamente nos vestiários e na área administrativa, 

onde receberá acabamento e pintura. Nas demais áreas, não haverá a instalação de laje.  

– REVESTIMENTOS 

Em todos os vestiários, as paredes serão rebocadas até o teto, enquanto no refeitório, o reboco 

será realizado até a altura de 1,80m. Em ambas as áreas, será aplicado revestimento cerâmico 

esmaltado de padrão extra, com peças de dimensões até 2025 cm², classificação PEI III. O 

assentamento das peças será realizado com argamassa industrializada, incluindo o 

rejuntamento.  

– PAVIMENTAÇÃO 

Na área administrativa, o piso será preparado com contrapiso em argamassa, na proporção de 1:3 

(cimento e areia), com espessura de 2cm. O revestimento cerâmico adotado será do tipo esmaltado 

extra, com peças de 45x45cm, cuja cor será determinada posteriormente. 

Para o piso do galpão e rampa, será utilizado concreto usinado convencional com resistência FCK 

de 30 MPa, incorporando aço CA-50 com diâmetro de 6,3mm, disposto em malha 10x10cm. O 

acabamento será rústico, com espessura de 15cm.  

– ESQUADRIAS, FERRAGENS E VIDROS 

As janelas nos vestiários serão do tipo maxim-ar, confeccionadas em alumínio e equipadas com 

vidros, batentes e ferragens, seguindo rigorosamente as dimensões estabelecidas no projeto 

arquitetônico. Já as janelas presentes no refeitório e no escritório da área administrativa serão 

de correr, produzidas em metalon, e sua fabricação obedecerá às dimensões detalhadas no 

projeto arquitetônico.   

As portas da área administrativa serão compostas por estrutura e marco em chapa dobrada, 
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seguindo fielmente as dimensões especificadas no projeto arquitetônico.  

– PINTURAS 

Todas as janelas e portas serão submetidas a um processo de pintura, utilizando tinta alquídica de 

acabamento, mais precisamente esmalte sintético acetinado, aplicado por rolo ou pincel. 

No que se refere às superfícies das paredes, estas passarão por uma sequência de preparações antes 

da pintura com látex ou acrílica. Isso inclui uma demão de selador acrílico e uma demão de massa 

corrida à base de PVA, seguida de duas demãos de pintura acrílica.  

O teto também receberá um tratamento prévio à pintura com látex ou acrílica, compreendendo uma 

demão de selador acrílico, seguida por uma demão de massa corrida à base de PVA e 

posteriormente duas demãos de pintura acrílica.  

– INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Serão executadas conforme projeto específico, obedecendo às normas da ABNT e da 

Concessionária Local. Entretanto, este projeto se limita à distribuição de energia na parte 

construída do empreendimento sendo necessário o posterior dimensionamento dos ramais de 

entrada e ligação bem como a medição. 

Os materiais utilizados serão todos com aprovação do INMETRO, assim discriminados: 

eletroduto em PVC rígido; as caixas e quadros em PVC; os condutores e os cabos em cobre 

isolado anti- chama; os disjuntores termomagnéticos; tomadas e interruptores com tampa em 

PVC e; luminárias internas com calhas tubulares.  

– INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

– REDE DE ÁGUA - ABASTECIMENTO 

O abastecimento será direto de duas caixas d’águas em polietileno de 1000 litros, conforme consta 

em projeto que abastecerá os vestiários e refeitório.   

– RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 

Os ramais dos sanitários e do refeitório conforme disposto e dimensionado no projeto serão 

dotados de registro de gaveta, a fim de permitir a manutenção dos sub-ramais. 

– LIGAÇÕES DOS APARELHOS 

As ligações dos sub-ramais aos lavatórios e bacias sanitárias serão feitas obedecendo aos diâmetros 

e disposições indicadas no projeto. 

– MATERIAIS 

A rede será executada com conexões de PVC rígido do tipo soldável, conforme NBR 5648. 

Quando houver a necessidade de ligações de tubos de PVC rígido com tubos metálicos torneiras, 

registros, torneira de boia ou qualquer outro equipamento metálico, serão utilizadas conexões de 

PVC rígido com buchas de latão. 

– ESGOTO SANITÁRIO 

Estas instalações visam dar escoamento às águas servidas, levando em conta no traçado e no 

dimensionamento, o rápido escoamento dos despejos, a fácil desobstrução e a perfeita exaustão 

dos gases das tubulações. 

– RAMAL DE ESGOTO 

Com tubulação de PVC rígido do tipo esgoto, NBR 7362-2, será despejado no sistema de 

tratamento a ser executada no local, composto de filtro, fossa e sumidouro. 

– RAMAIS DE DESCARGA 

Serão executados em PVC rígido do tipo esgoto, NBR 7362-2, com ponta e bolsa do tipo soldáveis, 

em diâmetros e declividades conforme projeto. 

– CAIXAS DE INSPEÇÃO 

As caixas de esgoto de inspeção/passagem serão em alvenaria (80x80x40cm), revestimento em 

argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa de concreto.  

– CAIXAS DE GORDURA 

A caixa de gordura será dupla (capacidade: 126 l), retangular, em alvenaria com tijolos cerâmicos 

maciços, dimensões internas = 0,4x0,7 m, altura interna = 0,8 m.  

– RALO SINFONADO 
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Será de PVC rígido, com grelha e diâmetros indicados em projeto. 

– CAIXA DE DESCARGA 

Será acoplada ao vaso sanitário, em louça. 

– SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

O sistema de tratamento de esgoto será executado próximo à área administrativa e armazenamento 

de resíduos e será composto por tanque séptico circular, em concreto pré-moldado, diâmetro 

interno = 1,88 m, altura interna = 2,50 m e volume útil: 6245,8l, filtro anaeróbio circular, em 

concreto pré-moldado, diâmetro interno = 1,88 m, altura interna = 1,50 m, volume útil: 3331,1 l e 

sumidouro circular, em concreto pré-moldado, diâmetro interno = 1,88 m, altura interna = 2,00 m, 

área de infiltração: 13,1 m² conforme especificações técnicas constatadas em projeto. 

O efluente gerado pelo galpão será coletado pelas canaletas pré-moldadas, tipo meia cana, 

diâmetro 30cm que terá assentamento em argamassa, traço 1:3 (cimento e areia) será direcionado 

a uma caixa blindada 1 x 1 x 0,6 m por tubos PVC, serie normal, esgoto predial de DN 100 mm. 

– NORMAS ESPECÍFICAS DE INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

Para execução dos serviços deverão ser obedecidas rigorosamente as normas e especificações da 

ABNT, assim como os seguintes itens: 

• Deverão ser tomados cuidados especiais durante o assentamento das tubulações, para evitar 

o acesso de corpos estranhos ao interior dos mesmos, sendo vetado, o uso de buchas de pano, papel 

ou estopa para tampar as extremidades dos tubos, devendo para isto, serem usados tampões 

especiais ou caps; 

• Não será aplicado qualquer material sem cuidadoso exame, e quando for o caso, será 

adotada a substituição dos mesmos; 

• Mudanças de direções e emendas não previstas em projeto serão feitas utilizando conexões 

adequadas. Sempre que as condições de execução das tubulações permitirem, serão usadas curvas 

de raio longo em lugar dos joelhos; 

• As tubulações serão embutidas nas alvenarias e pisos, ou subterrâneas, devendo neste 

último caso, terem um recobrimento mínimo de 0,30m; 

• Antes da montagem dos tubos, estes deverão ter suas extremidades limpas e lubrificadas 

para melhor encaixe; 

• As tubulações de água deverão ser protegidas contra eventual acesso de água poluída; 

• Todas as canalizações de água fria, antes dos revestimentos e reaterros deverão ser 

lentamente cheias de água para eliminação completa de ar e em seguida, submetida à prova de 

pressão que deverá ter uma duração mínima de seis horas ininterruptas; 

• As canalizações de esgoto antes dos revestimentos e reaterros, devem ser submetidas à 

prova, com água, para que sejam constatados possíveis vazamentos ou obstruções. 

– LOUÇAS E METAIS SANITÁRIOS  

 

Nos vestiários deverão ser instaladas bancada granito cinza, 50 x 60 cm, cuba de embutir oval 

louça branca 35 x 50 cm, válvula metal cromado, sifão flexível PVC, engate 30 cm flexível 

plástico e torneira cromada de mesa, padrão popular e vaso sanitário sifonado com caixa 

acoplada louça branca.  

No refeitório será instalado uma bancada granito cinza 150 x 60 cm, com cuba de embutir de 

aço, válvula americana em metal, sifão flexível em PVC, engate flexível 30 cm, torneira 

cromada longa, de parede, 1/2 ou 3/4, p/ cozinha, padrão popular.  

Os equipamentos deverão ser instalados e testados pela CONTRATADA e deverão ser 

entregues em perfeitas condições de utilização. 

- DIVISÓRIAS E ACESSÓRIOS 

Nos vestiários será utilizado divisória em granito cinza andorinha E= 3 cm com portas de 

sanitários estruturada em metalon 20x30. As folhas das portas serão confeccionadas em chapa 

galvanizada nº 18, com altura de 150 cm, instaladas 30cm a uma elevação de 30 cm acima do 

piso.  
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Para os banheiros acessíveis, serão fixadas duas barras de apoio em aço inoxidável polido, 

retas, com diâmetro de 1.1/4" (31,75 mm) e comprimento de 70 cm. 

Cada vestiário contará com a instalação de três espelhos de cristal, com dimensões de (60x90) 

cm, espessura de 4 mm, acabamento lapidado.  

Na área de recebimento de resíduos, adjacente à rampa, conforme especificado no projeto 

arquitetônico, será implantada uma estrutura de alambrado composta por tubos de aço galvanizado. 

Os montantes apresentarão um diâmetro de 2 polegadas, enquanto as travessas e escoras terão 

diâmetro de 1 ¼ polegadas. A tela de contenção dos resíduos sólidos urbanos será confeccionada 

em arame galvanizado, calibre 14 BWG, com malha quadrada.  

– CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todas as instalações deverão ser testadas para verificar o perfeito funcionamento das mesmas. 

Os revestimentos de piso e paredes deverão estar limpos e o empreendimento deverá estar livre de 

entulhos provenientes das obras. 

As dúvidas ou divergências entre este memorial e o projeto executivo deverão ser dirimidas 

diretamente com a CONTRATANTE. 

 

MEMORIAL DESCRITIVO – GALPÃO DE TRANSBORDO 

 

INTRODUÇÃO  

A construção compreende um galpão destinado ao transbordo de resíduos sólidos urbanos no 

município de Diamantina-MG, situado às margens da Estrada Real. O transbordo funcionará como 

o ponto de destinação inicial para os resíduos, que serão depositados em containers do tipo Roll-

on/Roll-off. Após atingir a capacidade, os containers serão transportados para outro município, 

onde os resíduos serão devidamente depositados de acordo com a legislação vigente. 

A estrutura do transbordo inclui uma rampa com piso em concreto armado (com arrimo), 

fornecendo a altura necessária para o descarregamento dos resíduos nos containers. A cobertura 

será implementada com uma estrutura metálica em duas águas.   

OBJETIVO 

O propósito deste memorial é detalhar a abordagem construtiva e estabelecer os critérios a serem 

seguidos na execução do galpão de transbordo do município de Diamantina, MG. Este documento 

visa fornecer orientações técnicas para a efetiva implementação do projeto nesse contexto 

específico. 

 

PROTEÇÃO AOS TRABALHADORES 

 A executora da obra tomará todas as precauções necessárias para a segurança dos trabalhadores, 

observando as recomendações de segurança aplicáveis por leis federais, estaduais, ou municipais, 

e códigos sobre construções com a finalidade de evitar acidentes pessoais na obra ou em áreas 

adjacentes ao executar serviços relacionados com a obra. 

A executora da obra deverá Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e 

Equipamentos de Proteção Individual-EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto 

à necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço. 

Os EPIs deverão ser fornecidos aos funcionários de acordo com as necessidades de cada função, 

mantendo na obra em local de fácil acesso, a relação dos EPIs fornecidos com o devido 

comprovante de recebimento dos funcionários. 

Os equipamentos de proteção individual serão de uso obrigatório, devendo a empresa contratada 

cuidar para que eles sejam utilizados, sempre de forma a que se obedeça ao disposto na Norma 

Reguladora NR-6, “Equipamento de Proteção Individual – EPI”, ou da norma que a substituir. A 

fiscalização da CMPM poderá advertir a contratada verbalmente ou por escrito, conforme a 

gravidade ou a recorrência das infrações. 

Sem necessidade de licença especial, fica autorizada a executora da obra a tomar as providências 

que julgar convenientes em casos de emergência, relacionadas com a segurança dos trabalhadores. 
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PROTEÇÃO DA OBRA 

A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços e sua segurança, devendo 

providenciar: 

Tapumes adequados para delimitar o espaço de construção e impedir que pessoas não autorizadas 

ou animais adentrem o local, mantendo a organização, segurança dos trabalhadores e de quem 

mais estiver caminhando pela área. 

Garantir a segurança das etapas concluídas, contra vândalos; 

Caso haja qualquer perda de etapas já concluídas a responsabilidade pela reexecução dos serviços 

é única e exclusiva da CONTRATADA; 

Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados na obra são de exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive quanto aos casos de furto e roubo; 

Para cumprimento destas obrigações a CONTRATADA deverá contratar vigia para a obra. 

PROTEÇÃO AMBIENTAL  

É obrigação da empresa contratada o cumprimento integral de todas as normas de proteção 

ambiental, independentemente da natureza e origem, cabendo-lhe arcar exclusivamente com 

qualquer penalidade que venha a ser aplicada em caso de inobservância das mesmas.  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do 

serviço é da CONTRATADA.  

Será encargo da CONTRATADA emitir e pagar a ART relativa à execução dos serviços, e entregar 

uma via ao fiscal da obra antes do início das obras.  

Caberá à CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão 

de obra necessários à boa execução dos serviços, bem como os equipamentos de segurança 

exigidos pela legislação vigente, assim como recolher todos os encargos decorrentes dos serviços 

a serem prestados.  

A CONTRATADA deverá reforçar, adequar ou substituir os seus recursos de equipamentos, 

máquinas, veículos, equipamentos de proteção individual e coletivos, instalações ou pessoal, se 

for constatada a sua inadequação para realizar os serviços.  

O transporte de funcionários, EPI's, alimentação, taxas, emolumentos, mobilização e 

desmobilização, locação, entre outros, bem como o BDI, deverão estar incluídos nos preços de 

cada serviço.  

A CONTRATADA deverá zelar pela qualidade dos materiais, e pelo controle do cronograma. Os 

pontos de água e luz que forem necessários para a execução dos serviços, serão de responsabilidade 

da CONTRATADA.  

Todos os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, 

devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.  

A CONTRATADA deverá entregar o local limpo, sem restos de materiais.  

A CONTRATADA deverá manter um sistema de segurança de trabalho, e deverá tomar os devidos 

cuidados na implantação do canteiro de obras, bem como na disposição dos materiais, 

considerando a segurança de terceiros e as boas condições de andamento da obra. 

 

DESCRITIVO DOS SERVIÇOS: 

 

ESTRUTURA E FUNDAÇÕES  

 

As fundações serão executadas conforme os projetos de cálculos estruturais vigentes para cada 

tipo de obra e nesse caso teremos fundações para estrutura de concreto para o arrimo e estrutura 

metálica, consistindo em pilares metálicos para a cobertura em telha galvanizada.  

 



32 

 

 

 
 

• ESCAVAÇÃO DE VALAS: A escavação compreende a remoção de qualquer material abaixo 

da superfície natural do terreno, até as linhas e cotas especificadas no Projeto. O material escavado 

será lançado, em princípio, ao lado ou perto da vala. Liberado pela Fiscalização para o futuro 

reaterro, dependendo do porte e período de duração das obras, poderá aguardar no local o seu 

aproveitamento, ou será removido para depósitos provisórios em locais escolhidos pela Contratada 

e aprovados pela Fiscalização.  

 

• PREPARO DE FUNDO DE VALA MANUAL DE TERRENO COM SOQUETE: Trata-se de 

serviço manual de regularização de vala para execução da base da ala com emprego de solo local 

selecionado e compactado. A compactação será executada manualmente através de soquetes de 

madeira. Após a compactação a superfície será coberta por uma camada de brita nº 1. 

 

• APLICAÇÃO DE LONA PRETA 

Na execução dos pisos os quais deverão ser observado as suas espessuras, deverá ser aplicado a 

lona preta antes da concretagem para assegura a cura normal do concreto. A lona preta será de 

espessura de 150 micras a qual será aplicada abaixo das ferragens do dito piso.  

 

ARRIMO  

 

O projeto do arrimo foi concebido de forma a ter um custo geral mais barato e eficiente. O mesmo 

será executado com vigas de concreto sobreposto por alvenaria de bloco 0.20 cheio e intercalados 

por pilares de concreto conforme projeto estrutural e com a colocação de tubos com diâmetro de 

100mm para alívio de pressão. Observando que o item aterro compactado já foi agraciado no item 

serviços preliminares. 

 

COBERTURA (ESTRUTURA METÁLICA) 

 

 
 

TRAMA DE ESTRUTURA METALICA: Trama de metal a ser executadas na área de recebimento 

2 TRANSBORDO -Estrutura de concreto armado

2.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS EM SOLO, COM ALTURA DE 0 A 1,50 M

2.2 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020

2.3 APLICAÇÃO DE LONA PRETA, ESP. 150 MICRAS, INCLUSIVE FORNECIMENTO

2.4
CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50/60, INCLUSIVE

ESPAÇADOR

2.5
FÔRMA E DESFORMA DE COMPENSADO PLASTIFICADO, ESP.

12MM, REAPROVEITAMENTO (5X), EXCLUSIVE ESCORAMENTO

2.6

FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, PREPARADO EM

OBRA, COM FCK 25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO,

ADENSAMENTO E ACABAMENTO

2.7

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO CHEIO SEM ARMAÇÃO, EM

CONCRETO COM FCK 15MPA , ESP. 19CM, PARA REVESTIMENTO,

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO (DETALHE D -

2.8

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO,

COLETOR DE ESGOTO LISO (JEI), DN 100 MM (4"), INCLUSIVE

CONEXÕES

3 TRANSBORDO - Estrutura metálica

3.1 ED-49665 SETOP
FORNECIMENTO, FABRICAÇÃO, TRANSPORTE E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA EM PERFIS LAMINADOS, INCLUSIVE 

PINTURA PRIMER

3.2 ED-48428 SETOP
COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, ACABAMENTO NATURAL, 

INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

3.3 ED-48402 SETOP

CUMEEIRA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,

50MM, ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA

FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
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do transbordo com cobertura metálica em 02 águas: necessária à fixação das telhas metálica na 

estrutura da cobertura, Fabricação e instalação de tesoura em metal, vão de até 10m: incluindo 

beiral 0,50 m. 

 

• TELHAMENTO EM ESTRUTURA METÁLICA 

Estrutura a ser fabricada e fornecida, transportada e montada em perfis soldados, inclusive pintura 

Primer. 

CUMEEIRA: Colocação de cumeeira metálica em telhado, como elemento de arremate do 

encontro horizontal de duas águas nas partes mais altas do telhado, empregando-se peças 

corrugadas de alumínio especialmente projetadas para este fim. RECOMENDAÇÕES: A 

cumeeira será sobreposta às telhas de duas águas opostas e fixadas às terças por meio de elementos 

de fixação fornecidos pelo fabricante. A sobreposição mínima será de 20 cm. Uso de obrigatório 

de equipamento de Proteção Individual (EPI). 

 

• SUPERFÍCIES METÁLICAS: Aplicar tinta de fundo com base anti-ferrugem, com as 

espessuras e forma de aplicação de acordo com as recomendações do fabricante da tinta, através 

da sua supervisão 15 técnica e sistema de pintura aprovada pela Fiscalização. Aplicar as demãos 

de tinta esmalte sintético. Deverão ser utilizadas tintas de primeira linha, aprovadas pela 

Fiscalização. 

• PINTURA PRIMER: Pintura com tinta prime nas partes metálicas como medidas de segurança 

e durabilidade das peças metálicas. Aplicação de 1 demão de zarcão.  

 

• RECOMENDAÇÕES/PROCEDIMENTO PARA EXECUÇÃO As superfícies a serem 

pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover sujeiras, poeiras 

e outras substâncias estranhas; as superfícies a pintar serão protegidas quando perfeitamente secas 

e lixadas; as demãos de tinta somente serão aplicadas quando a precedente estiver perfeitamente 

seca; deverão ser adotadas precauções especiais, a fim de evitar respingos de tinta em superfícies 

não destinadas à pintura, como vidros, ferragens de esquadrias e outras. Não se recomenda pintar 

em ambientes com temperaturas inferiores a 12ºC e umidade relativa do ar superior a 85%. 

– CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os revestimentos de piso e paredes deverão estar limpos e o empreendimento deverá estar livre de 

entulhos provenientes das obras. 

As dúvidas ou divergências entre este memorial e o projeto executivo deverão ser dirimidas 

diretamente com a CONTRATANTE. 

 

                                                 ALVINO DE SOUZA ALKMIM 

                                                            CREA 30.828/MG 

SETOR DE ENGENHARIA 

CODANORTE 

 

 

 

 

LARA MALHEIROS SPINOLA CASTRO 

CREA/MG 324.259/D 

SETOR DE ENGENHARIA 

CODANORTE 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 

 

O modelo de proposta está inserido no Portal de Compras 

Públicas(www.portaldecompraspublicas.com.br), sendo que a planilha deverá ser totalmente 

preenchida pelos interessados. 

 

O vencedor do certame disporá do prazo de 03(tres) dias úteis, prorrogável pelo mesmo período 

para apresentar a proposta ajustada ao valor do seu lance. 

 

Não será aceita a aplicação do “jogo de planilha9”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 Segundo o Acórdão TCU nº 1.588/2005 Plenário (Voto) - 29. O “jogo de planilha”, mecanismo espúrio verificado 

na contratação de algumas obras públicas, normalmente funciona assim: na licitação, a empreiteira cota determinados 

itens de serviço da obra muito acima do mercado, enquanto outros são oferecidos a preços bastante abaixo; como os 

preços unitários altos e baixos se compensam, o valor global da obra fica dentro da expectativa do contratante; depois 

de contratada, a empreiteira se aproveita de modificações nos serviços, forçadas ou por deficiência do projeto, as quais 

irão reduzir os itens mais em conta ou aumentar os mais caros, ou mesmo fazer as duas coisas; o resultado é que os 

itens mais caros prevalecem no contrato, distorcendo a proposta original, com elevação do preço da obra. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ...................................., E A 

EMPRESA ................................., PARA OS FINS NELE INDICADOS.  

 

 

O ..................................................., inscrito no CNPJ sob o nº .................., com sede 

......................., a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, 

Sr. .............................., CPF ................................ e a empresa .........................., estabelecida na 

Av/Rua............................., nº......., Bairro......................, cidade........................, inscrita no CNPJ 

sob nº .................., aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu 

representante legal, Sr(a). ..................., inscrito(a) no CPF sob o número ........................., residente 

e domiciliado na Av/Rua......................., nº ............., Bairro .................., cidade..............., 

RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

1.1 - O presente Contrato tem como fundamento as Leis Federais n.º regido pela Lei Federal n.º 

14.133/2021, Decreto Federal 10.024/2019 e Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, 

Decreto Federal 7.892/2013 e Resolução 005/2023 do CODANORTE, 12.527/2011, Lei 

13.709/2019 e demais condições fixadas neste Edital, e ainda o PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO 013/2024, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2024, devidamente 

homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, 

independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR  

2.1 - Contratação de empresa(s) para execução da construção de Usina de Triagem e 

Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos em Diamantina/MG, em regime de empreitada 

global e execução indireta, nos termos da Lei 14.133/2021.  

 

DO VALOR: ..........(....)  

VALOR ANUAL: ..............(..........) 

 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS  

3.1 - Este contrato, formalizado terá vigência até 31 de dezembro de 2024, e poderá ser prorrogado, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

3.2 - A prestação dos serviços terá início no prazo máximo de 10(dez) dias após o recebimento da 

ordem de serviços - OS pela fiscalização.  

3.3 – Os aditamentos contratuais terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado 

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial do 

CODANORTE.  



36 

 

 

3.4 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

 

3.5 PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 - A obra contratada deverá estar concluída dentro do prazo inicial, 08(oito) meses, seguindo o 

Cronograma Físico-Financeiro, contados do recebimento da “ordem de serviços” que autorizar o 

início das atividades conforme descrito no quadro abaixo: 

 

6.2 - O prazo de vigência contratual é fixado até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO ÍNDICE PARA REAJUSTE CONTRATUAL, ACRÉSCIMOS 

E SUPRESSÕES  

4.1 - Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço 

da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes moldes:  

I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV10 - Índice Nacional de Custos da Construção, para custos a 

serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao 

período de um ano;  

II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do orçamento 

estimado. 

4.2 - Para o reajustamento de que trata o inciso II do artigo 117 da Resolução 005/2023 do 

CODANORTE, aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula “R = V (I – Iº) / Iº”, onde:  

I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;  

II - V = Valor contratual a ser reajustado;  

III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada de elaboração do orçamento básico.  

8.3 - na ausência dos índice específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á o 

IGP-M/FGV ou IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado 

sempre o percentual mais vantajoso para a Administração, 

4.4 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados, nos termos do §2º do artigo 104, 

da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro; 

4.5 - Para efeito de cálculo do reequilibrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do IGP-

M/FGV ou IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado 

sempre o percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base vinculada à data 

do orçamento estimado. 

4.6 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 

fornecimento. 

4.7 – Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 

Contratada deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma 

que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 

 
10 Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna e mede a alteração dos custos na construção 

civil do primeiro ao último dia do mês de referência. 
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emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c)Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 

auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou 

pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra 

do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como 

determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

4.8 - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será 

de 30(trinta) dias; 

4.9 - Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço do 

contrtao com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput deste artigo, 

passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 

reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

4.10 - A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 

decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 

desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 

contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo Consórcio ou requerido pela 

contratada.  

4.11-  A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido 

a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de 

previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:  

I - o evento seja futuro e incerto;  

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada 

alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 

encargos da contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico financeiro do contrato, 

por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  

4.12 - Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser 

identificado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira 

no momento da contratação.  

4.13 - Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, compondo 

a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.  

4.14 - O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual 

devidamente demonstrado no processo administrativo. 

4.15 – Para efeito de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, o solicitante deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma 

que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item, se for o caso; 

b) Apresenar cálculo com os valores que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-

financeiro; 
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c) O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação11 nos termos do art. 107 desta Lei. 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)  para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração 

4.16 - A decisão sobre o pedido de reajustamento ou de aplicação de reequilíbrio econômico-

financeiro deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da data da solicitação.  

4.17 - Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.  

4.18 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, desde que a solicitação tenha sido apresentada antes da extinção do contrato. 

4.19 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e resolução 005/2023, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

5.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade deverá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias. 

5.3.1 - Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

5.4 - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

5.5 - Do preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante 

toda a vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 

contratante no prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 
11 Parágrafo único do art. 131, Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, 

para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.6 - Rotinas de Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e Resolução 005/2023. 

 

5.7 - Fiscalização Técnica 

5.7.1 – A Contratante indica como fiscal técnico do contrato, o(a) Sr. Alvino de Souza Alkimim, 

que acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

5.7.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 

nos indicadores estabelecidos. 

5.7.3 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 

para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

5.7.4 - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

5.7.5 - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

5.7.6 - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

5.7.7 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

5.7.8 - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços por ela realizada. 

5.7.9 - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir 

o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

5.7.10 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021.  

5.7.11 A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

5.7.12 - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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c) fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

5.7.13 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.  

5.7.14 - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

5.7.15 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

5.7.16 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.7.17 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.18 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.19 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

14.7.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico 

do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

5.8 - Das obrigações do fiscal do contrato 

5.8.1 -  Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em 

aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  

 

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  

 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 

do objeto contratado;  

 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  

 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo 

assinado pelas partes;  

 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso;  
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VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  

 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  

 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 

esclarecer eventuais dúvidas;  

 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 

referentes à contratação;  

 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  

 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;  

 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, 

sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, 

registrando em ata o conteúdo das deliberações.  

 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução;  

 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  

 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 

contrato e respectivos termos aditivos;  

 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  

 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, quando cabível;  

 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e 

serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar 

as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada 

de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou 

iminência de prejuízo ao interesse público;  
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XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento 

de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo 

prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de 

encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do 

respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;  

 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 

previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na 

instrução do processo;  

 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 

recebido;  

 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive 

com a emissão de parecer;  

 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  

 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, 

a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  

 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  

 

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

5.9 – Das obrigações do gestor do contrato 

5.9.1 – A Contratante indica como gestor do Contrato, a Sra. Jussara Alves Corgozinho, e 

competirá a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato ou 

outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos 

gerenciais, especialmente:  

 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na 

proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação 

econômico-financeira do contrato;  

 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas 

e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, 

quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato 

vigente, quando admitida;  

 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, 
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ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua 

vigência, quando for o caso;  

 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 

aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo 

do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, 

bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços 

prestados;  

 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a 

serem decididos pela autoridade competente;  

 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado;  

 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 

Termo de Suspensão;  

 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 

contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando 

necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou 

na legislação de regência;  

 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste 

regulamento;  

 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for 

o caso;  

 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias 

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao 

setor responsável;  

 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando 

for o caso, respeitando a competência do exercício;  

 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 

nos sistemas da Administração;  

 

XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato 

no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;  

 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.  
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5.10 - Do recebimento 

5.10.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias úteis, pelo fiscal 

técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo12. 

5.10.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

5.10.3 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

5.10.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a) o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato;  

5.10.4 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

5.10.11 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.10.12 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

5.10.13 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

5.10.14 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.10.15 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.10.16 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60(sessenta) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  

5.10.17 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 

execução contratual. 

5.10.18 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

5.10.19 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.10.20 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 
12Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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5.10.21 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

5.10.22 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

5.10.23 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.10.24 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

6.1- O Contratado se obrigará a apresentar Garantia de Execução do Contrato, no percentual de 

2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 

formalização do contrato, a qual poderá ser prestada em qualquer das modalidades indicadas no 

artigo 96 e 98, da Lei 14.133/21: 

 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   (Incluído 

pela Lei nº 14.770, de 2023). 

3-Após o recebimento definitivo da obra, a Contratada deverá solicitar a devolução da 

garantia de execução do contrato, a qual será devolvida, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

7.1 - As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 

13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento 

dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais 

princípios insculpidos no art. 6º da LGPD.  

7.2 - A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a 

CONTRATADA é definida como Operadora de dados.  

7.3 - A CONTRATANTE e a CONTRATADA serão consideradas controladoras conjuntas 

quando esta transferir dados pessoais e dados pessoais sensíveis de seus representantes, prepostos 

ou colaboradores à CONTRATANTE.  

7.4 - A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que poderá ser 

o mesmo colaborador qualificado como preposto para outros assuntos relacionados à execução do 

contrato.  

7.5 - O fiscal nomeado pelo CONTRATANTE contará com a orientação da unidade do 

CONTRATANTE indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação entre o 

CONTRATANTE, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).  

7.6 - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, 

prepostos ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso aos sistemas de informação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de 

fiscalização na execução do contrato.  

7.7 - Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos 

em razão deste Contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com a finalidade de 

cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência.  

7.8 - A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou prepostos, 

nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, 

exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter 

acesso em razão deste Contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de 

eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade com o objeto deste Contrato.  

7.9 - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados 

Pessoais, conforme disposições da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de 

Dados - LGPD, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis.  

7.10 - A CONTRATANTE se certificará de que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de 

confidencialidade.  

7.11 - É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  

7.12 - A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  

7.13 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a 

CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD.  

7.14 - Extinto o presente instrumento ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados 

pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja 

em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art.16 

da LGPD.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DAS PARTES  

8.1 - As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Contrato, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

8.2 - A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexos I do Edital 005/2024, 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2024, deve:  

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;  

b) Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e equipamentos, nas 

quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços nas dependências do CONTRATANTE;  

c) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições;  

d) Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;  

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, no que se refere 

ao acesso às dependências do CONTRATANTE;  
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f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste 

contrato;  

g) A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade.  

h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar 

os esclarecimentos solicitados;  

i) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 

intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;  

j) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando 

da execução do serviço objeto deste contrato;  

k) Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados 

satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;  

l) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a FISCALIZAÇÃO do 

contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços;  

m) Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

n) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais 

devidos;  

o) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

p) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

durante a execução deste contrato;  

q) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência;  

r) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;  

s) Cumprir, durante toda a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz;  

8.3 - Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no 

uso de materiais e serviços, incluindo:  

a) Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia;  

b) Utilização de técnicas mais eficientes e racionais.  

c) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento 

de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da 

Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto 

Sobre Serviços (DRISS).  

d) A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre 

eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior.  

e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o 

objeto deste contrato.  

 

8.4 - A CONTRATADA se compromete, ainda, a:  

a) A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, 

devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato;  
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b) Iniciar a prestação dos serviços como descrito neste termo, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

após o recebimento da ordem de serviços;  

c) Quando do início dos serviços apresentar obrigatoriamente o CNO (Comunicado Nacional de 

Obras), bem como a(s) ART (s) (Anotação de Responsabilidade Técnica) do(s) Responsável(is) 

Técnico(s) pela execução das obras contratadas, no prazo máximo de 05(cinco) dias após a 

formalização do contrato;  

d) Apresentar mensalmente, junto ao boletim de medição a comprovação de sua regularidade 

fiscal, e o diário de obras;  

d.1) Após o início dos serviços a Contratante deverá também apresentar o projeto executivo da 

obra.  

e) – A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços 

contratados, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada;  

f) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE;  

g) Responder perante o CODANORTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a 

terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  

h) Pagar os profissionais no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a aquisição, inclusive 

as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Administração por eventuais 

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 

referência às suas obrigações, não se transfere ao Consórcio;  

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município, ao CODANORTE/Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento e da 

execução dos serviços;  

j) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos serviços ofertados, 

garantindo seu perfeito desempenho;  

k) O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive 

rescisão;  

l) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao Município 

Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 

a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

m) A Contratada deverá garantir a qualidade de seus serviços pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos 

termos do artigo 618 do Código Civil.  

8.5 - São expressamente vedadas à CONTRATADA:  

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE;  

b) A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação.  

c) A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 

ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
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como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 

durante a vigência deste Contrato.  

8.6 - A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital 004/2024, 

deve:  

a) Apresentar, quando da celebração de contrato, a documentação relacionada na Instrução 

Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, n° 009/2003 e suas alterações, quais 

sejam:  

- Projeto básico da obra;  

- Memorial fotográfico, georreferenciamento, plantas e croquis dos locais onde os serviços serão 

executados;  

- Cronograma físico-financeiro da obra;  

- Planilha orçamentária com base nos produtos/serviços aderidos;  

- ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do autor do projeto e da execução;  

b) Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos serviços;  

E proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência;  

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

f) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  

g) Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação.  

h) Arcar com as despesas de publicação do deste contrato, bem como dos termos aditivos que 

venham a ser firmados;  

i) O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela 

Tesouraria do Contratante, através de departamento contábil, por processo legal, em até 30 (trinta) 

dias, após o recebimento dos comprovantes da prestação dos serviços, que deverá ser emitido em 

nome do beneficiário, constando a execução do serviço, assinado pelo beneficiário, juntamente 

com a nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo 

setor responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios da manutenção das condições 

de habilitação, especialmente quanto a regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, bem 

como as certidões negativas de débito junto a Fazenda Pública Federal, Estadual e à Justiça do 

Trabalho;  

j) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao Município, 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar 

ou exigir a qualquer título, tempo ou forma;  

k) O Município deverá, ao final da obra, quando do seu recebimento, providenciar a emissão do 

Termo de Recebimento Provisório, e após a fiscalização integral e aprovação, emitir o Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços, nos moldes legais.  

 

CLÁUSULA NONA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

A despesa orçamentária da execução deste Contrato para este exercício correrá conforme as 

informações a seguir:  

DO VALOR: ..........(....)  
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VALOR ANUAL: ..............(..........)  

 

Os serviços postos em licitação serão custeados por recursos próprios da dotação orçamentária, 

rubrica: 

010217.542.0004.3012 CONSTR DE USIN MECANIZADAS – DIAMANTINA 

3449051000000 Obras e Instalações; Red. 163; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 

TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  

10.1 - Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO do Contratante, 

acompanhada da Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, a seguinte documentação:  

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA; e  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

10.2 - Os documentos relacionados no item acima poderão ser substituídos, total ou parcialmente, 

por extrato válido e atualizado do Sicaf.  

10.3 - Verificadas inconsistências no Sicaf ou na documentação entregue, a CONTRATADA terá 

o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 

FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.  

10.4 - O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em 

situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

11.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

11.2 - Os aditamentos a este contrato terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

11.3 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

12.1 - A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei n.º 

14.133/2021.  

12.2 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 

prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

12.3 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  



51 

 

 

13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

13.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

13.3 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

13.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante;  

13.5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.6 -A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

13.7 - Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante.  

13.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

13.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação relativa à 

regularidade fiscal. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura sofrerá 

acréscimos conforme índices do IGP-M/FGV ou IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação 

aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração, 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E 

CONTRIBUIÇÕES NA FONTE  

14.1 - Em se tratando da execução de serviços, os pagamentos a serem efetuados em favor da 

CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

14.2 - Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 

determina o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996 e alterações;  
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14.3 - Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 

13/11/2009, conforme determina a Lei n.º 8.212, de 24/07/1991 e alterações;  

14.4 - Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar 

n.º 116, de 31/07/2003, c/c a legislação distrital ou municipal em vigor.  

14.5 - A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com 

a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime 

tributário.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES  

15.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos.  

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras:  

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 

de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 

na forma de regulamento.  



53 

 

 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

15.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação.  

15.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 

no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será:  

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

artigo;  

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

15.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

Parágrafo único. (VETADO).  

15.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

15.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 

soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.  
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15.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato.  

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei.  

15.8 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

16.1 - No prazo de até 10(dez) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.2 - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e gestor do contrato, através da 

elaboração de relatório circunstanciado mensal, em consonância com as suas atribuições, contendo 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 

documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

 16.3 - No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 

com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.4 - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

b) emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita a 

Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

16.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

16.6 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
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16.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade ................/....., definida na 

cláusula primeira deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.  

16.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) 

vias, as quais, depois de lidas, seguem assinadas, pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA. 

  

...................., .......... de ........................ de 20.........  

 

Local e data.  

 

Contratante: (nome) ...........................................................  

Função............................................  

 

Contratado: (nome)...........................................................  

Função............................................ 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:............................................................................................................................................ 

RG: .......................................................... CPF: .............................................................................. 

NOME:............................................................................................................................................ 

RG: .......................................................... CPF: .............................................................................. 
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ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da Obra de construção do 

projeto da Usina de Triagem e Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos em 

Diamantina/MG. 

 

TIPOLOGIA: CONSTRUÇÃO NOVA 

 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: PATRÍCIA APARECIDA SOARES MENDES 

 

INTRODUÇÃO  

 

As contratações públicas exercem um impacto significativo na dinâmica econômica, sendo 

imperativo um cuidadoso planejamento para assegurar a eficácia e eficiência na aplicação dos 

recursos envolvidos. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade fornecer uma 

análise detalhada à contratação para a execução do projeto de construção da usina de triagem e do 

galpão de transbordo no município de Diamantina. Localizado a cerca de 5 km da cidade, na zona 

rural, o empreendimento ocupará uma área total aproximada de 1.540 metros quadrados.   

O projeto de construção de uma usina de triagem e um galpão de transbordo representa um marco 

crucial para a modernização e aprimoramento do setor de reciclagem do município de 

Diamantina/MG. Em um cenário onde as preocupações ambientais são cada vez mais prementes e 

a busca por soluções sustentáveis se torna imperativa, a implantação de infraestruturas voltadas 

para a gestão adequada de resíduos se destaca como uma necessidade premente.  

Diante deste contexto desafiador esta iniciativa não apenas visa suprir as demandas locais de 

manejo de resíduos, mas também tem como objetivo promover práticas ambientalmente 

responsáveis e impulsionar o desenvolvimento sustentável da região. 

Este documento visa fornecer uma visão abrangente sobre os aspectos fundamentais do projeto, 

desde a identificação da necessidade até a definição de soluções técnicas e econômicas. A escolha 

criteriosa dos materiais, a estimativa de preço embasada em referências confiáveis e a análise de 

alternativas descartadas são elementos essenciais para a eficácia do processo licitatório. 

DESENVOLVIMENTO  

 

NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  

 

Estamos buscando contratar uma empresa especializada em serviços de engenharia para a 

implantação de uma usina de triagem, em conjunto com a construção de um galpão de transbordo 

no município de Diamantina/MG, com o objetivo de atender às necessidades específicas deste 

município consorciado ao CODANORTE. 

Atualmente, a gestão de resíduos sólidos em Diamantina/MG é ineficaz, com uma parcela 

significativa dos resíduos sendo encaminhada diretamente para locais sem qualquer tipo de 

tratamento prévio. Essa prática resulta em desperdício de recursos e poluição ambiental, ampliando 

os problemas já existentes. 

O aumento populacional e o desenvolvimento econômico têm contribuído para o aumento na 

quantidade de resíduos gerados na cidade ao longo dos anos, sobrecarregando os sistemas de coleta 
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e destinação final já existentes. 

O descarte inadequado de resíduos sólidos acarreta diversos impactos ambientais prejudiciais, 

como a contaminação do solo, da água e do ar, além de ameaçar a biodiversidade e a saúde da 

população local. 

Muitos materiais presentes nos resíduos sólidos urbanos têm potencial para serem reciclados, 

porém a falta de infraestrutura adequada dificulta a separação e o tratamento desses materiais. A 

usina de triagem viabilizará a recuperação de materiais recicláveis e oferecerá uma oportunidade 

única para educar a população sobre a importância da correta separação de resíduos e do consumo 

consciente. Programas de educação ambiental poderão ser desenvolvidos em parceria com escolas 

e organizações locais para promover práticas sustentáveis. 

A implementação da usina de triagem reduzirá significativamente a quantidade de resíduos 

encaminhados para os aterros sanitários, prolongando sua vida útil e minimizando os impactos 

negativos associados à sua operação. Já a construção do galpão de transbordo permitirá o 

armazenamento adequado dos resíduos, reduzindo a necessidade de viagens frequentes até o aterro 

sanitário mais próximo. 

A construção e operação da usina de triagem e do galpão de transbordo criarão empregos diretos 

e indiretos na região, contribuindo para o desenvolvimento econômico local e o bem-estar da 

comunidade. 

Diante o exposto, o Consórcio considera importante a implementação da usina de triagem, aliada 

à construção de um galpão de transbordo em Diamantina, como uma solução crucial para abordar 

os desafios associados à gestão de resíduos sólidos urbanos. Este empreendimento não apenas visa 

resolver problemas imediatos, mas também promover a sustentabilidade ambiental e catalisar o 

desenvolvimento econômico e social da região. 

Para a estimativa de preço, utilizado com base em referências como SINAPI e SETOP. 

 

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A presente contratação encontra respaldo no Plano Anual de Contratação (PAC) do município de 

Diamantina/MG. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 Os requisitos da contratação foram cuidadosamente delineados para assegurar a eficiência, 

qualidade e responsabilidade na execução dos serviços. Os seguintes elementos foram 

considerados: 

 

1. Visita técnica: 

Por não ser imprescindível a avaliação prévia do local da prestação dos serviços, a Licitante deverá 

apresentar declaração que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, sendo 

assegurado aos interessados o direito de realização de vistoria prévia (Visita Técnica).  

A Visita Técnica poderá ser AGENDADA previamente no horário de 08:30 horas ás 12:00 horas 

e 13:30 horas as 17:00 horas pelo telefone (38) 3215 3644, Ramal 2021, até o dia 09 de maio de 

2024. O responsável pelo acompanhamento dos interessados na visita técnica previamente 

agendada será servidor devidamente designado pelo CODANORTE ou Prefeitura de 

Diamantina/MG. 

 

2. Definição dos serviços, materiais e metodologia executiva: 

Detalhar os serviços a serem executados, os materiais a serem aplicados e/ou substituídos, 

conforme determinações dos projetos, memoriais descritivos e especificações técnicas. 

 

3. Metodologia executiva de acordo com normas técnicas: 
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Para garantia do cumprimento do objeto, pautando sempre pelas legislações, é vital observar e 

exigir que a metodologia executiva se baseie nas normas técnicas necessárias, principalmente 

observando os procedimentos relativos aos itens de maior peso e relevância, sendo: 

Norma ABNT NBR 6118 - Projeto de Estruturas de Concreto: Se o galpão incluir elementos 

de concreto armado em sua estrutura, esta norma estabelece os critérios para o projeto, 

dimensionamento e execução desses elementos. 

Norma ABNT NBR 6119 - Execução de Obras de Concreto Armado: Estabelece os 

procedimentos técnicos para a execução de obras de concreto armado, incluindo requisitos para a 

preparação do terreno, formas, armação, concretagem e cura do concreto. 

Norma ABNT NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações: Define os procedimentos para o 

projeto e execução das fundações do galpão, garantindo sua estabilidade e segurança. 

Norma ABNT NBR 15575 - Edificações Habitacionais - Desempenho: Apesar de ser voltada 

para edificações habitacionais, muitos dos critérios de desempenho estabelecidos nesta norma são 

aplicáveis a galpões, especialmente no que diz respeito à durabilidade e segurança estrutural. 

Norma ABNT NBR 14762 - Projeto de Estruturas de Aço e de Estruturas Mistas de Aço e 

Concreto de Edifícios: Esta norma estabelece os requisitos para o projeto de estruturas de aço e 

mistas de aço e concreto em edifícios, incluindo critérios de dimensionamento, materiais, métodos 

de análise e detalhes construtivos. 

Norma ABNT NBR 8800 - Projeto de Estruturas de Aço e de Estruturas Mistadas de Aço e 

Concreto de Edifícios: Define os critérios para o dimensionamento, projeto, execução e inspeção 

de estruturas de aço e mistas de aço e concreto em edifícios. 

Norma ABNT NBR 12.654 - Controle tecnológico de materiais e componentes do concreto: 

Esta norma estabelece os procedimentos para o controle tecnológico dos materiais e componentes 

utilizados na produção do concreto, incluindo agregados, cimento, água, aditivos, entre outros. O 

controle tecnológico é essencial para garantir a qualidade do concreto utilizado em estruturas, 

incluindo aquelas que são combinadas com estruturas metálicas. 

Norma ABNT NBR 12.655 - Preparo, controle e recebimento do concreto para utilização: 

Esta norma estabelece os requisitos para o preparo, controle e recebimento do concreto utilizado 

em obras civis. Ela aborda aspectos como a dosagem, mistura, transporte, lançamento e cura do 

concreto. O cumprimento dessa norma é fundamental para garantir que o concreto tenha a 

resistência e durabilidade adequadas, aspectos importantes para estruturas que envolvem 

elementos metálicos. 

 

4. Certidão de Registro/Quitação do CREA/CAU: 

Apresentar certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA/CAU, constando os nomes 

dos profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pelos serviços. 

 

5. Comprovação de aptidão técnica: 

Apresentar certidões de acervo técnico profissional expedidas pelo CREA/CAU, comprovando a 

execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares ao objeto a ser 
contratado, podendo ocorrer a soma de atestados. 

 

Caso necessário, anexar os documentos comprobatórios, tais como contratos, laudos, relatórios 

fotográficos, entre outros, que evidenciem a experiência técnica da contratada em 

empreendimentos similares. 

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A estimativa das quantidades para o projeto foi feita com base na previsão da quantidade de 

resíduos gerados pelos moradores do município, garantindo assim a adequação do espaço para 

atender a essa demanda.  
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1. Método utilizado para definir as estimativas das quantidades: 

 O método escolhido foi elaborado com o intuito de satisfazer a demanda de gestão dos 

resíduos sólidos domiciliares produzidos pela comunidade. Para a usina de triagem, foi feito um 

cálculo preciso da área, permitindo a operação eficiente de duas esteiras de separação, além de 

espaço destinado a prensagem e o armazenamento temporário e à área administrativa. Quanto ao 

galpão de transbordo, sua dimensão foi cuidadosamente determinada para receber e acomodar a 

quantidade de resíduos gerados pelo município dentro do prazo máximo estipulado pela legislação, 

que é de 48 horas. 

 

2. Possibilidade de ocorrências futuras que possam impactar o quantitativo: 

 Realizamos uma análise para identificar possíveis ocorrências que possam influenciar no 

quantitativo, e consideramos que o cenário mais desafiador poderá surgir após a conclusão do 

estudo para conhecer as características do solo.  

 

3. Documento da Memória de Cálculo: 

 A memória de cálculo encontra-se no documento anexo [Memória de Cálculo Estimado - 

Usina de triagem e Galpão de transbordo], o qual inclui as fórmulas utilizadas e as considerações 

relevantes. 

 

4. Possibilidade de Contratação de Quantidade Superior à Estimada: 

 Foi avaliada a possibilidade de contratação de quantidade superior à estimada, sendo que 

tal ocorrência será justificada apenas em casos devidamente fundamentados. 

 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

 No processo de levantamento de mercado, foram consideradas as seguintes informações 

para embasar a escolha dos materiais: 

 

 

1. Alternativas possíveis no mercado: 

 Foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado para atender à demanda, 

considerando as mais usuais, como a execução de piso em concreto, estrutura metálica, materiais 

hidrossanitários, etc.  

 

 

2. Necessidade de audiência prévia ou consulta pública: 

 Não há a necessidade de audiência prévia ou consulta pública, uma vez que a opção pela 

execução dos serviços e pelos materiais foi embasada em critérios técnicos e econômicos bem 

definidos. 

 

3. Possibilidade de contratar startup: 

 Não se aplica à contratação de startup, uma vez que a solução escolhida envolve 

tecnologias e métodos consolidados no mercado de construção. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 A estimativa do valor da contratação foi baseada em informações obtidas a partir dos 

valores dos serviços verificados nas tabelas públicas, como SINAPI e SETOP da região de Minas 

Gerais. 

 

1. Valor total do contrato: 
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 Estima-se o valor total do contrato em R$1.107.889,18 (Um milhão, cento e sete mil, 

oitocentos e oitenta e nove reais e dezoito centavos), conforme detalhamento na planilha 

orçamentária e documentos anexos. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

 A contratação compreende a execução da usina de triagem e do galpão de transbordo no 

município de Diamantina, Minas Gerais, abrangendo os seguintes aspectos: 

 

1. Descrição detalhada dos serviços: 

A descrição abrangente dos serviços está documentada em diversas fontes cruciais, incluindo as 

pranchas do projeto arquitetônico, o memorial descritivo que oferece detalhes técnicos, a planilha 

orçamentária com estimativas de custos, a memória de cálculo que embasa as decisões de 

engenharia, na planilha de composição de custo, que apresenta a composição de alguns itens 

específicos que foram necessários para a realização do projeto e no cronograma físico-financeiro 

que estabelece os marcos e desembolsos previstos. Todos esses documentos estão devidamente 

anexados para consulta. 

  

2. Elementos Produzidos/Contratados/Executados: 

 Foram detalhados todos os elementos a serem produzidos, contratados ou executados para 

que a construção da usina de triagem e do galpão de transbordo atenda aos requisitos estabelecidos 

pela Administração. 

 

3. Solução que representa o menor dispêndio: 

 A solução foi escolhida com base na análise do ciclo de vida do bem, considerando custos 

indiretos, despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental. 

 

4. Justificativa da solução adotada no ETP: 

 A solução adotada, construção da usina de triagem e do galpão de transbordo, foi 

devidamente justificada com base no levantamento de mercado, considerando aspectos de 

economicidade, eficácia, eficiência, padronização e sustentabilidade. 

 

5. Soluções Descartadas com Justificativas: 

 

Durante a análise detalhada das opções disponíveis para o projeto da usina de triagem e do 

galpão de transbordo, diversas alternativas foram consideradas e avaliadas criteriosamente. Entre 

essas opções, a utilização de telhas de fibrocimento foi descartada com base em dois principais 

pontos: 

Durabilidade inadequada do Material: O material das telhas de fibrocimento, embora seja 

amplamente empregado em várias construções, não atende aos requisitos de durabilidade 

estabelecidos para este projeto específico. A exposição contínua a diversos fatores ambientais, 

como chuva, vento e variações de temperatura, exigirá uma resistência excepcional dos materiais 

de cobertura para garantir a longevidade da estrutura. Portanto, a durabilidade limitada do 

fibrocimento não oferece a confiança necessária para suportar as condições operacionais e 

ambientais da usina de triagem e do galpão de transbordo ao longo do tempo. 

Necessidade de Integridade Estrutural e Longevidade: A escolha de materiais duráveis é 

crucial para garantir a integridade estrutural e a longevidade da usina de triagem e do galpão de 

transbordo. Optar por telhas de fibrocimento, cuja durabilidade é questionável para este contexto, 

poderia comprometer a estabilidade e a segurança das instalações no futuro. Além disso, a 

substituição frequente ou reparos constantes dessas telhas resultariam em custos adicionais 

significativos de manutenção, impactando negativamente o orçamento operacional do projeto a 
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longo prazo. 

Dessa forma, a decisão de descartar a utilização de telhas de fibrocimento foi baseada na 

necessidade de garantir a integridade estrutural, a longevidade das instalações e a otimização dos 

custos operacionais ao longo do ciclo de vida do projeto da usina de triagem e do galpão de 

transbordo do município de Diamantina- MG.  

 

6. Benefícios a serem alcançados: 

 

 A implementação da usina de triagem promete revolucionar o processo de separação de 

materiais, resultando em uma triagem mais ágil e precisa dos resíduos. Com essa melhoria, os 

custos associados ao transporte e à eliminação de resíduos serão consideravelmente reduzidos. Os 

materiais recicláveis serão prontamente identificados e encaminhados para reutilização, enquanto 

os resíduos perigosos receberão o tratamento adequado, evitando assim possíveis sanções e danos 

ao meio ambiente. 

Essa iniciativa não apenas promove uma gestão mais eficiente dos resíduos, mas também contribui 

para práticas mais sustentáveis. Ao permitir a recuperação de materiais valiosos e a diminuição do 

volume de resíduos destinados aos aterros sanitários, a usina de triagem atua como um agente de 

preservação ambiental. 

Além disso, ao adotar práticas sustentáveis e demonstrar preocupação com o meio ambiente, a 

comunidade local fortalece sua imagem e cumpre com os regulamentos ambientais vigentes. Isso 

não só reduz o risco de multas e litígios, mas também fomenta um ambiente mais saudável e 

responsável para as gerações futuras. 

A construção do galpão de transbordo oferecerá um ponto centralizado para receber, armazenar 

temporariamente e transferir resíduos para seus destinos finais apropriados. Ao unificar as 

atividades de triagem e transferência em um único local, estaremos diminuindo os tempos de 

espera e os custos operacionais relacionados à logística de transporte de resíduos.  

Ao facilitar a triagem e o encaminhamento apropriado dos resíduos, poderemos reduzir os riscos 

de poluição ambiental, tais como vazamentos, contaminação do solo e proliferação de vetores de 

doenças. 

Por fim, a construção desses empreendimentos não apenas oferece benefícios imediatos, mas 

também abre portas para a inovação. Ao estimular o desenvolvimento de novas tecnologias e 

práticas de gestão de resíduos, ela impulsiona a busca por soluções cada vez mais eficientes e 

sustentáveis. 

Necessidade de apresentação de amostras ou protótipo: 

 Não se identifica a necessidade de apresentação de amostras ou protótipos para a 

construção da usina de triagem e do galpão de transbordo localizada em Diamantina, Minas 

Gerais, uma vez que, foram elaborados projetos arquitetônicos que possibilitam verificar a melhor 

maneira de atender às necessidades da Administração ou até mesmo poder prever e ou solucionar 

os problemas que podem surgir durante o processo construtivo. 

 

7. Serviços existentes com caráter continuado: 

Não há serviços existentes com caráter continuado relacionados à construção da usina de triagem 

e do galpão de transbordo localizada em Diamantina, Minas Gerais.  

 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

  

A presente solução, construção da usina de triagem e um galpão de transbordo localizada na zona 

rural de Diamantina, Minas gerais, não demanda parcelamento, sendo contratada sob regime de 

empreitada global e execução indireta. A justificativa para a não divisibilidade da solução é 

apresentada da seguinte forma: 
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Análise Técnica da Viabilidade do Parcelamento: 

Após análise técnica, conclui-se que a divisibilidade da construção da usina de triagem e um galpão 

de transbordo localizada na zona rural de Diamantina, Minas gerais não é viável, uma vez que o 

projeto demanda a execução integrada de todas as etapas para garantir a eficácia do resultado final. 

 

Análise Econômica da Viabilidade do Parcelamento: 

Do ponto de vista econômico, a contratação em regime de empreitada global e execução indireta 

se apresenta como a opção mais vantajosa, evitando custos adicionais e garantindo a coerência na 

execução do projeto. 

 

Formato de Contratação: 

A contratação será realizada de forma global, considerando a integralidade da construção da usina 

de triagem e um galpão de transbordo localizada na zona rural de Diamantina, Minas gerais, 

assegurando a máxima eficiência e eficácia na execução do objeto. 

 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

 A construção da usina de triagem e um galpão de transbordo visa alcançar diversos 

resultados positivos e impactantes para a comunidade. Entre os resultados pretendidos destacam-

se: 

• Melhoria da Gestão de Resíduos: A usina de triagem e o galpão de transbordo buscam 

melhorar a gestão de resíduos, facilitando a separação, reciclagem e disposição adequada de 

resíduos sólidos. 

• Redução do Impacto Ambiental: Ao promover a reciclagem e a redução da quantidade de 

resíduos enviados para aterros sanitários, a construção dessas instalações irá contribuir para a 

redução do impacto ambiental causado pelos resíduos sólidos. 

• Geração de Empregos Locais: A operação dessas instalações cria oportunidades de emprego 

na comunidade local, desde trabalhadores da triagem até gerentes de instalações, contribuindo 

assim para o desenvolvimento econômico da região. 

• Aumento da Consciência Ambiental: Ao promover práticas de reciclagem e separação de 

resíduos, a usina de triagem e o galpão de transbordo podem ajudar a aumentar a 

conscientização ambiental entre os residentes locais e incentivá-los a adotar comportamentos 

mais sustentáveis. 

• Melhoria na Eficiência do Transporte de Resíduos: O galpão de transbordo vai servir como 

um ponto central para consolidar e transferir resíduos para locais de disposição final, ajudando 

a otimizar o transporte e reduzir os custos associados ao gerenciamento de resíduos. 

• Cumprimento de Normas e Regulamentações: A construção dessas instalações vai ajudar 

as autoridades locais e regionais a cumprir normas e regulamentações ambientais relacionadas 

ao gerenciamento de resíduos sólidos, garantindo assim a conformidade com a legislação 

vigente. 

 

Esses resultados pretendidos visam não apenas transformar a área física, mas também fortalecer 

aspectos sociais, culturais e econômicos da comunidade, promovendo um impacto positivo e 

duradouro no município de Diamantina-MG. 

 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para a plenitude da solução contratada, faz-se necessária a adoção de providências específicas, 

conforme descrito a seguir: 

 

1. Adaptações em Espaço Físico e Elétrico: 
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• Não se vislumbram adaptações necessárias no espaço físico e elétrico. 

 

2. Atualização de Infraestrutura Tecnológica: 

• Não há necessidade de atualização de infraestrutura tecnológica para a execução 

dos serviços. 

 

3. Capacitação de Servidores: 

• Não é requerida a capacitação de servidores para a gestão e fiscalização do contrato, 

dado que a execução da obra é de responsabilidade exclusiva da contratada. 

 

IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO  

 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos 

ambientais podem ser considerados positivos e negativos.  

 

Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para 

os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos 

quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 

 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido 

deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa 

forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, 

artigo 5.°, I, II, III e § 1°, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma. 

 

Os referidos serviços produzirão resíduos sólidos, sendo tal fato comum em obras de engenharia 

realizadas em nossa região. Entretanto, é imperativo que estes resíduos sejam armazenados e 

descartados adequadamente, a fim de evitar a proliferação de animais como ratos e baratas, 

contaminação do solo e águas superficiais e alteração da paisagem, dentre outros impactos 

ambientais. Para tanto, recomenda-se as seguintes medidas: 

a) Observar as determinações da Resolução n° 307/2002, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil. 

b) Observar a Cartilha de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para Construção Civil 

elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil SINDUSCON. 

c) Destinar adequadamente os resíduos produzidos, devendo a contratada cumprir 

integralmente o que prevê a Cartilha de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para Construção Civil 

elaborada pelo Grupo de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil SINDUSCON. 

d) Racionalizar o processo construtivo, por meio soluções construtivas adequadas pautadas 

na redução da produção de resíduos. 

e) A contratada deverá, também, executar a atividade buscando sempre mitigar os impactos 

ambientais decorrentes da construção, devendo, para isso, dentre outras ações: 

f) Utilizar peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, sempre que necessário o escoramento 

de formas de estrutura em concreto. 

g) Utilizar madeira ambientalmente certificada, sempre que o uso de tal material for 

necessário em elementos como suporte da cobertura, esquadrias, portas, dentre outros; 

h) Destinar adequadamente os efluentes produzidos durante a construção da obra. 

i) Adotar práticas sustentáveis, como as previstas no art. 4º do Decreto 7.746, 

j) especialmente: 

(i) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local. 

(ii) Maior eficiência na utilização de recursos naturais como, água e energia. 
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(iii) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

 

A contratada deverá priorizar o emprego de mão de obra local, contribuindo, assim, com a geração 

de emprego e renda por meio do desenvolvimento sustentável. 

 

O construtor de obras civis de implantação, pavimentação ou ampliação de rodovias, ferrovias, 

hidrovias, metropolitanos; construção de barragens e diques; construção de canais para drenagem; 

retificação do curso de água; abertura de barras, embocaduras e canais; transposição de bacias 

hidrográficas, construção de obras de arte e outras obras de infraestrutura também deve estar 

registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 

de Recursos Ambientais, de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP 

também devem ser seguidas. Vide (Ficha Técnica de Enquadramento-FTE-Categoria: Atividades 

sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 

– Obras civis; Código: 22-1 a 22-813;  

 

Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a não geração de 

resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos 

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

• Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal 

de Gestão de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e pelo Distrito Federal, 

em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local. 

 

• Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil próprio, a ser apresentado ao órgão competente, estabelecendo os procedimentos 

necessários para a caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação 

ambientalmente adequados dos resíduos. 

 

• Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, 

encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com os seguintes procedimentos: 

 

I. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro 

de resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; 

II. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas; 

IV. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

 

• O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições 

determinadas pela Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, deverá ser estruturado em 

conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes. 

• Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel cumprimento do PGRCC, 

sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos 

deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT disponibilizando campo específico 

 
13 GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS - SETEMBRO 2023 - 6ª EDIÇÃO, REVISTA, 
ATUALIZADA E AMPLIADA - EDIÇÃO APROVADA PELA CÂMARA NACIONAL DE - 
SUSTENTABILIDADE E PELA CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO, PÁG. 201/207 
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na planilha de composição dos custos. 

 

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

 

A Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, em seu art. 3º, § 2º, determina que “As embalagens 

de tintas usadas na construção civil serão submetidas a sistema de logística reversa, conforme 

requisitos da Lei nº 12.305/2010, que contemple a 

destinação ambientalmente adequados dos resíduos de tintas presentes nas embalagens. (Redação 

dada pela Resolução nº 469/2015).” 

 

O destinador final dos resíduos da construção civil deve estar registrado e regular no CTF-Ibama, 

de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP também devem ser seguidas. 

Vide (Categoria: Serviços de Utilidade; Código: 17-65; Descrição: Construção civil. Disposição 

de resíduos especiais: Lei nº 12.305/2010: art. 13, I, “h”) 

 

A pessoa jurídica que executa a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos e de 

gerenciamento de resíduos sólidos perigosos (na geração, operação, transporte, armazenamento e 

destinação final) também deve estar registrada e regular no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). Essa mesma pessoa jurídica deve 

possuir um responsável técnico também inscrito no CTF/AIDA, nos termos da Lei n° 6.938, de 

1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa IBAMA n° 10, de 27/05/2013. Sendo assim, as 

disposições específicas deste Guia sobre CTF/AIDA também devem ser seguidas. 

 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos. 

 

As obrigações da Contratante e da Contratada serão, posteriormente, integralmente previstas no 

Projeto Básico da contratação. 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

Os estudos técnicos preliminares demonstraram que a contratação desta solução é viável e 

necessária, tanto do ponto de vista técnico quanto econômico. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.  

 

DA FISCALIZAÇÃO E DO PREPOSTO 

 

Será nomeado fiscal técnico do contrato o Sr. Alvino de Souza Alkimim que acompanhará a 

execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

Será nomeado gestor do Contrato, a Srta. Jussara Alves Corgozinho, e competirá a ele, observado 

o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, administrar o contrato ou outro documento que vier 

a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em aspectos gerenciais. 

 

A Contratada designará formalmente, no prazo máximo de 05(cinco) dias após a formalização do 

contrato, o preposto da empresa, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 



66 

 

 

 

A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante toda a 

vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial. 

 

Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do município no 

prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail, para esse 

fim. 

 

O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO  

 

Tendo em vista o objeto da contratação, OBRA, sugere-se a realização de Licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, observando o critério de julgamento de menor preço 

total, nos termos do inciso XXXVIII do art 6º e art. 29 Lei 14.133/2021:  
 

Art. 6º Para fins desta Lei, consideram-se:  

 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo 

critério de julgamento poderá ser: a) menor preço; (...)  

 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se 

refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir 

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado.  

 

 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso na presente contratação. Não 

se incluem, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e execução dos serviços, 

mas apenas os que tangiam o processo que permeia até a formalização da contratação. 

 

Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base no desenho do mapa de riscos, 

de forma a prevenir a ocorrência dos riscos. Ações de contingência, no entanto, são ações a serem 

tomadas na ocasião dos danos começarem a ocorrer com a materialização dos riscos previstos. 
 

Risco 01 Risco: Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações. 

Probabilidade: Alta 

Impacto: Médio 

Dano 1: Atraso na contratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 Elaboração do planejamento da contratação consultando soluções similares em outros órgãos. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação e Agente de 
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Contratação 

2 
Definição dos critérios de seleção de fornecedores com respaldo na jurisprudência dos órgãos de 

controle. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação e Agente de 

Contratação 

3 Verificação do teor de impugnações e recursos em contrações similares. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação e Agente de 

Contratação 

4 Estrita observância às recomendações da área jurídica do órgão/entidade. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação e Agente de 

Contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Alocação integral da Equipe de Planejamento da Contratação na resposta e mitigação das causas 

que originaram a suspensão do processo licitatório. 
Agente de Contratação 

2 Mitigação e eliminação das causas que obstruem o processo licitatório. Agente de Contratação 

 
 

Risco 02 Risco: Especificação Insuficiente para os serviços 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alta 

Dano 1: Serviços sendo prestados de forma que não abrange todas as exigências do projeto. 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Revisão de cada cláusula de obrigações da contratada e forma de prestação do serviço 
comparando com contratações similares históricas. 

Assessoria Jurídica 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre a vantajosidade na rescisão contratual e 
abertura de novo processo licitatório. 

Assessoria Jurídica 
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  Risco 02 

 BAIXA MÉDIA ALTA 

 GRAVIDADE /IMPACTO 

 

 

 

DA ANÁLISE DE RISCOS VOLTADOS À GESTÃO DOS CONTRATOS 

Gerenciamento de riscos se refere ao processo para identificar, avaliar, administrar e controlar 

potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da 

Administração Pública. 
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ESCALA DE IMPACTO 

ESCALA DE 

RISCOS 
DESCRIÇÃO NÍVEL 

MUITO 

BAIXA 

Impacto insignificante nos objetivos 
1 

BAIXA Impacto mínimo nos objetivos 2 

MÉDIA Impacto mediano nos objetivos, como possibilidade de recuperação 3 

ALTA Impacto significante nos objetivos, como possibilidade remota de recuperação 4 

 
RISCOS ASSOCIADOS À SELEÇÃO DO FORNECEDOR ALTA MÉDIA BAIXA MUITO BAIXA 

Definição superestimada dos valores licitados para contratação serviços.    X  

Ausência de interessados na licitação (licitação deserta).    X  

Valores licitados superiores/inferiores aos estimados para a contratação do 

bem ou serviço. 
   X 

Ausência de garantia da privacidade de dados.   X  

 

MITIGAÇÃO DOS RISCOS 
RISCOS ASSOCIADOS À SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 
MITIGAÇÃO 

Definição superestimada dos valores licitados para 

contratação dos serviços.  

Realização pesquisa de preços com base em referências como SINAPI, 

SETOP e ORSE  

Ausência de interessados na licitação (licitação deserta).  Ampla divulgação do certame, no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 

Jornal Hoje em Dia, no quadro de avisos da Prefeitura e no site Oficial do 

Município. 

Valores licitados superiores/inferiores aos estimados 

para a contratação do bem ou serviço. 

Não aceitar valores acima do preço de referência estimado e efetuar análise 

quanto à possíveis valores inexequíveis ou jogo de planilha. 

Ausência de garantia da privacidade de dados. Aplicação das Leis 12.527/2011 e 13.709/2019 

  
RISCOS ASSOCIADOS À GESTÃO CONTRATUAL ALTA MÉDIA BAIXA MUITO BAIXA 

Inobservância dos procedimentos formais previstos no contrato.   X   

Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução do 

contrato.  
 X   

Execução indevida do serviço.   X  

Atraso na entrega da solução.    X  

Rescisão contratual.    X  

Vazamento de dados e informações pelos funcionários da contratada.    X  

Indisponibilidade do preposto da contratada.    X  

Qualidade do serviço não atinge a expectativa da contratante.   X  

 
RISCOS ASSOCIADOS À GESTÃO 

CONTRATUAL 
MITIGAÇÃO 

Inobservância dos procedimentos formais previstos no 

contrato.  

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente capacitado(s) e de 

penalização pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa 

para execução do contrato.  

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente capacitado(s) e de 

penalização pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

Execução indevida do serviço. Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente capacitado(s) e de 

penalização pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

Atraso na entrega da solução.  Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente capacitado(s) e de 

penalização pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

Rescisão contratual.  Indicação de penalidades em caso de rescisão contratual que a Contratada 

tenha dado motivo. 

Vazamento de dados e informações pelos funcionários 

da contratada.  

Aplicação das Leis 12.527/2011 e 13.709/2019 

Indisponibilidade do preposto da contratada.  Exigência expressa no edital e minuta de contrato de que a Contratada deverá 

disponibilizar preposto para representa-la e indicação de penalidades em caso 

de descumprimento. 

Qualidade dos serviços não atinge a expectativa da 

contratante. 

Indicação de gestor e fiscal(is) do contrato, devidamente capacitado(s) e 

acompanhamento dos servidores envolvidos na execução dos serviços, além 

de indicação de penalidades em caso de descumprimento do contrato. 

 

 

A Administração deverá implementar, manter, monitorar e revisar o processo de gestão de riscos, 

compatível com sua missão e seus objetivos estratégicos. 

 

As avaliações de risco deverão ser acompanhadas pelo Controle interno e fiscalização, gerando 

um conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, 
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conferências e trâmites de documentos e informações, entre outros, operacionalizados de forma 

integrada pela direção e pelo corpo de servidores, destinados a enfrentar os riscos e fornecer 

segurança razoável na execução dos serviços. 

 

Montes Claros/MG, 12 de março de 2024. 

 

 

 

 

Patrícia Aparecida Soares Mendes 

Engenheira Ambiental - CREA 281.044/D-MG 

Gerente do Departamento de Saneamento - CODANORTE 



 

 

ANEXO V – MATRIZ DE RISCOS 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 
 

TIPO DESCRIÇÃO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO 
ESCALA DE RISCOS IMPACTOS 

P I P x I 

PROJETO 
ALTERAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS POR 

DETERMINAÇÃO DO CONTRATANTE 

ALTERAÇÃO DO 

CRONOGRAMA E 

ELEVAÇÃO DOS CUSTOS DA 

OBRA 

ADITIVO CONTRATUAL CONTRATANTE 1 1 1 

PROJETO 

REALINHAMENTO DE PREÇOS POR 

VARIAÇÃO DE COMODITIES NAS BOLSAS 

INTERNACIONAIS 

REALINHAMENTO DE 

PREÇOS E ELEVAÇÃO DOS 

CUSTOS DAS OBRAS 

ADITIVO CONTRATUAL CONTRATADO 1 2 2 

INTERFERÊNCIA 

EM 

CONCESSIONÁRIAS 

REBAIXAMENTO DE REDES DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO 

ALTERAÇÃO DE 

CONOGRAMA  

SERVIÇOS INTEGRADO PREVISTO E 

CONTRATADO 
CONTRATADO 1 1 1 

RISCO 

GEOTÉCNICO 

SUPORTE DO SUBLEITO INSUFICIENTE PARA 

RECEBER BASE E/OU SUB-BASE 
ALTERAÇÃO DE CUSTOS ADITIVO CONTRATUAL CONTRATADO 1 2 2 

DRENAGEM SUBLEITO ÚMIDO OU EXCESSO DE UMIDADE ALTERAÇÃO DE CUSTOS ADITIVO CONTRATUAL CONTRATADO 1 2 2 

RISCO 

METEREOLÓGICO 

PARALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, PERDAS E 

REFAZIMENTOS POR RAZÕES CLIMÁTICAS 
ALTERAÇÃO DE CUSTOS ADITIVO CONTRATUAL CONTRATADO 1 1 1 

EXECUÇÃO 

INEFICIENTE 

NÃO OBTENÇÃO DOS REQUISITOS DE 

QUALIDADE 

ATRASO DA OBRA, 

RETRABALHO 
RISCO DA CONTRATADA CONTRATADO 1 1 1 

INTERRUPÇÃO DE 

TRÁFEGO 

DESCONTINUIDADE DOS TRABALHOS, 

QUEDA DE PRODUTIVIDADE 

ALTERAÇÃO DE 

CRONOGRAMA, ELEVAÇÃO 

DE CUSTOS DAS OBRAS 

ADITIVO CONTRATUAL CONTRATADO 1 2 2 

ELEVAÇÃO DE 

CUSTOS ACIMA 

DOS INDICES 

CONTRATUAIS 

REDUÇÃO DA LUCRATIVIDADE ELEVAÇÃO DOS CUSTOS 

CONTRATAÇÃO POR EMPRITADA GLOBA 

EM REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, 

RISCO DA CONTRATADA 

CONTRATADO 1 1 1 

TERCEIROS 

PREJUIZOS CAUSADOS A 

VIZINHOS/TERCEIROS PELA REALIZAÇÃO 

DAS OBRAS 

ATRASO DA OBRA/ 

ELEVAÇÃO DE CUSTOS 

CONTRATAÇÃO POR EMPRITADA GLOBA 

EM REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, 

RISCO DA CONTRATADA - SEGURO DE 

RESPONSABILIODADE CIVIL 

CONTRATADA 1 1 1 



 

 

CASOS 

FORTUITOS/FORÇA 

MAIOR 

ENXURRADAS, ENCHENTES, 

DESABAMENTOS, PERDAS DE MATERIAIS E 

OUTROS QUE CONFIGURAM CASO FORTUITO 

ATRASO DA OBRA/ 

ELEVAÇÃO DE CUSTOS 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO CONTRATANTE 1 1 1 

S O M A 11 15 15 

ESCALA DE RISCO DEFINIÇÕES OBS CONCLUSÃO 

VALORES OBTIDOS ESCALA DE RISCOS/IMPACTOS P = PROBABILIDADE   SOMA (PxI) Máx. Valor Prop % Total 

1 MUITO BAIXA I = IMPACTO   15 275 100,00% 5,45% 

2 

3 

BAIXA 

MÉDIA 

CÁLCULO   TAXA DE RISCO  

SOMA(PxI)=∑P:I 

  CALCULADA 5,45% 

4 ALTA   
ADOTADA NO 

BDI 
0,97% 

5 MUITO ALTA   DATA set/23 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO EXIGIDA NO §2º DO ARTIGO 4º DA LEI 14.133/2021 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., declara sob as penas da lei: 

 

Que  a declarante é (indicar o porte da empresa : microempresa ou empresa de pequeno porte), e 

ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

fazendo jus aos benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 200614; 

 

......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
14 §2º do artigo 4º da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO EXIGIDA PELO §2º DO ARTIGO 63 DA LEI 14.133/2021 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 

 

 
 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., declara sob sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização da obra ou serviço, tendo realizado vistoria prévia no local. 

 

 ......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÕES EXIGIDAS PELA LEI 14.133/2021 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 

 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., declara sob as penas da lei: 

 

Que a declarante atende aos requisitos de habilitação, e que tem ciência que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei15; 

 

Que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas16. 

 

Que, a proposta econômica apresentada pela Declarante, compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas17. 

 

Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação18. 

 

 ......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 Inciso I do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 
16 Inciso IV do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 
17 §1º do artigo 63 da Lei 14.133/2021. 
18 Inciso VI do artigo 67 da Lei 14.133/2021. 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 

 

 

 

A empresa ........................., CNPJ ......................., estabelecida na Rua/Av ..................., nº ....., 

Bairro ..............., Cidade.................., representada pelo(a) Sr(a). ............................, inscrito(a) 

no CPF ................., declara, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de Maio de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não emprega menor de dezesseis anos, e não 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

........................./MG, ...... de .................... de 2024. 

Local e data 

 

 

................................................... 

Assinatura do representante legal. 

 

CNPJ......................................... 
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ANEXO X – INDICAÇÃO DO PREPOSTO 
 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2024  

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., indica como seu Preposto para acompanhar a obra, o 

Sr.............................., portador do CPF............................., telefone de contato ............................., 

e-mail ......................................... 

 

Declara que tem pleno conhecimento de que todas as decisões tomadas pelo Preposto obrigam a 

Contratada. 

 

 ......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 


